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I PIRACURUCA COVIISSAO ITRMANÍ N

EDITAL DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 001.0003090/2021-

PREGÀO ELETRÔNICO N" Ü028/2021-PMP/I'I

TIPO DE LICrTAÇÀO: J'OR LOTE

A Prefeitura Municipal lie Piraairuca, o o BANCO DO [5IC-\SIL S.A., pnr rnvtti il.i
ulilizai^âo de recursos de tecnologia da informação - INTERNET, íortiain público aos interessados
que, de acordo com as Leis n"* 8.666 e U).52{), de 21.1)6.1993 e 17.07.2002, respectivamente, a Leis
Complementares iVl23e 147, de 14.12.2006 de 07.08.2014, respecdvaiiuMite, o Decreto Eedeial iV 8.3.38
de 06.10.2015, o Decreto Federal n" 10.024, de 20/09/2019 o Regulamento de Licitações do Banv o ilo
Brasil, publicado no D.O.LI ein 24.06.96 e os termos deste edital, realizará processo licitatório lio tipo
MENOR PREÇO, sob a forma de execução indireta, no regime do MENOR PREÇO POR LOTE. na
forma abaixo:

DADOS DO CERTAME

ÓRGÀO SOLICITANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA/P1

OBJETO

REGISTRO DE PREÇO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ,
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS NA INSTALAÇÃO DE P.ACOTH DE
INTERNET 100% FIBRA ÓTICA COM SERVIÇO EM IT, PARA
ATENDER A NECESSIDADE DO MUNICÍPIO DE

PIRACURUCA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTIDAS
NO TERMO DE REFERÊNCIA E EDITAL

Esclarecimentos Até 1)1/06/2021 até as I.OliOOmtn para o endert-çc:
cpl.piracurucaí"'hütmail.com

ImpugnaçÕes AtéÜI/Ü6/2Ü21 ãs 13h30min para <"» endereçci:
cpl.piracurucatnihotmail.com

DisponibiUdade do

Edital
24/05/2021 às 17:30 h

Início da Sessão

Eletrônica
07/06/2021 àsl5:30h

Endereços eleiTÔnicos

para retirada do Edital
www.Ucitações-e.CQin.br.htip:v//\vwv. .ice.pí.tícn br. e solicitado via e-
maÍl;cpI.piracuruca6"hotmail.cciin

Valor estimado

Valor Total: R$ ( ).
(X ) Estimado

( ) Máximo

( ) Referência

( ) Orçamento Sigilosp

Natureza do objeto ( X) AQUISIÇ.ÃO
í ) SERVIÇO
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Participação - MEI /

ME /EPP

( ) Licitação Exclusiva para MEI /ME /- Ari. .IsqÍ_U»íVí—
Complementar n" 123/06 \
( ) Licitação com itens/grupos cotas de ato 25"..- reservA^s pai.i MM <
ME / EPP-Art. 48, III da Lei Complementar iV' I23/Ü6 *
(X) Licitação de Ampla Participação.

Prazo para envio da

proposta/ documentação Até 07/06/2021 àsl5;U0h

INFORMAÇÕES

Pregoeiro OZIEL DA SILVA CELESTINO

Endereço

Rua Tenente Rui Brito 1510, centro, Piracuruca, Pi.

tel ( 86 ) 98893 3136, c-maii cpLpir.icuixK-.i'" liotmail.com.

Rpfprênria Hp Tpmpn: Parp (nH^s ae rpfprnnrias Hp tpmpn será ahripalorianicnle o horário de

Brasília -DF.

PROBLEMAS COM CONEXÃO E/OU DÚVIDASSOBRE O SITE"LICITAÇÕES-E":
Capitais e Regiões metropolitanas: Tel.: 3()03-t)5nil

Demais Localidades: Tel.: Ü8(X)-72'->-050n

DEFINIÇÕES DAFARTE ESPECÍHCA.

Forma de

apresentação da

proposta

( ) POR ITEM (lances se darão pc-lt) valor UNIT.ARIO de cada item)
( X )PORLOTE (lance se darão pelovalor tuLai década lolç)

Critério de julgamento c
intervalo de

diferença entre os lances
( X ) MENOR PREÇO: Intervalo de R$ 0,1

( ) MAIOR DESCONTO: Intervalo de%

Consórcio

( ) Poderão participar empresas em consórcio,
(X) Não poderão participar desta licitação consórcio de empresas,
qualquerque seja a sua forma de con.stitiiiçàu. Avedação a participação
de consórcio neste certame iustilica-se diante da natureza do objeto
licitado, o qual apresenta naliire/a comum, podetido ser ofertado por
um número amplo de potenciais participantes, inclusive empresas de
pequeno e médio porte que cm sua maioria apresentam o minimo
exigido no tocante a qualificação técnica e econômico financeira, não
implicando em qualquer limitação quanto a competitividade.

Validade da proposta A proposta coniercial terá validade mínimadv' 90 (noventa) dias. a
contar da data da abertura da sessão pública.
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OBSl: As seguintes Definições ilo Termo de Referência deverão Vmpi-ivienlrt'i, J
suplementar ou modificar as Informações conslanles na Parte Geral, Havendo divergC^ti.i
Informações constantes na Parle Geral e as Definições do Termo de fíeferència prevale» erão a-
últimas.

1. DO OBIETO DA LICITAÇÃO

1,1. Constitui objetodo presente Edital a contratação de empresa REGISTRO DE PREÇO PARA
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS TÉCNICOS
ESPECIALIZADOS NA INSTALAÇÃO DE PACOTE DF. INTERNET 100".. PIBRA
ÓTICA COM SERVIÇO EM TI, PARA ATENDER A NECESSIDADE DO MUNICIPIO
DE PIRACURUCA, CONFORME ESPECIFICAÇÕES CONTID.AS NO TERMO DE
REFERÊNCIA E EDITAL, mediante o regime de menor preço por lote. oiníormo i-spedficações
cnnslante.s no Termo de Referência e anexos.

1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS EQUANTIDADE ESTIMADA

LOTE TSERVIÇOS TÉCNICOS ISPEGALIZADOS NA tNSTAtAÇÃO DE PACOTH DE INTERNET lürviFIBK AÓriCA:
COM SERVIÇO EM TI '

ITE

M
DESCRIÇÃO

QUANT UNIDADE DE
MEDIDA MBPS

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MENSAL

VALOR TOTAL

(U MESES)

1

PACOTE DE INIUKNET

FÜI.L DUriLX EiHKA

OITICA SECRETARIA

MUNICIPAL DE

ASSISTÊNCIA SOCIAL

22(1 RS RS i.iüo.tm RS

2

TACOTIf DE INTERNET

FULL DUPLEX EIHRA

OIUCA SECRETíMtLX

MUNICIPAL DE

ADMINISTR-AÇÂO

63» RiJ-lSn,!» RSJ/SCW.M

3

PACarE DE INTERNET

fULL DUPLEX FIBRA

ÓPTICA SECRETARIA

MUNICIPAL DE

AGRICULTURA

a) 14$ 5JKI RS27f),«' R$3T1W.(«

4

PACOTE DE INTERNET

FULL nUPLEX FIBRA

ÓPTICA SECRETARIA

MUNICIPAL DA

]L:VENTÜDE

5D KS3,IKI ES25tl.lKI R$ MHXI.OO

5

PAGOIF DE INTERNET

FLI.I. DUPLEX FIBRA

OPtTCA SECRETARIA

MUNIC1I'AL DE

CULT'URA

Sü RS S,OU RS2$(UI0, KS.T.iKWl.ilR

VALOR 1rOTAL liO LOTE f ftwscnifl mil miinl

Míiu 'ii-DCTiliiKwH-iloiOüi.i H*
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5ECÀO n- DA PARTICII'ACÃO NA I ICI l ACÀO
2.1. Poderão participar deste certame todos a.s omprcsas inti-rr.ssadas. rogui.irmonte eslaUvIoi ii
no país, cuja finalidade e ramo de atuação principal estejam ligadosao objetodo presente Pregão
Eletrônico, que satisfaçam integralmente as condições deste Edital e estejam devidamente
cadastradas no sistema de Licitaçõesdo Bancodo Brasil.

2.2.As empresas que optarem por participar do presente Pregão, mediante o cadastrainento citado
no subitem 2.1, acima, deverão iniciar seu cadastro no Sistema do Banco rlc» BrasU, minílante a

inclusão das informações básicas relativas à constitiiição, iocali/açâo c identificação societária da
empresa ou pessoa física, entre outras, sendo obrigatório o comparecimento a um órgão
cadaslrador, o qual validará as informações registradas no Sistema {caso este procedimento lenha
sido realizado), bem como, verificará a autenticidade de toda a ilocumentação e.vigitla e

apresentada.
2.3. Os proponentes arcarão com todo o custo decorrente da elaboração e apresentação de sua.s
propostas.

2.4. ESTARÃO IMPEDIDOS DE PARTICIPAR DA PRESENTE LICITAÇÃO

2.4.1. Os inleres.sadüs suspensos do direito de licitarcom a Administração Municipal de Piracuruca,
cujo conceito abrange a administração direta e indireta, as ontidade.s com personalidade juridica de
direito privado sob o seu controle e as fundações por ela insliluida ou mantida, mi pr.i/.o e nas
condições do impedimento.
2.4.2. Os interessados que tenham sido declarados inídôneos pela Administração Municipiil, Estadual
ou Federai, o queabrange a administração direta e indireta, asentidades com personalidade jurídica
de direito privado sob o seu controlee as fundações por ela instituída e mantida.
2.4.3. Empresas em forma de consórcios.
2.4.4. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIl', aluando nessa condição
(Acórdão n^ 746/2014-TCU-Pienário).

2.4.5. Nos termos do art. 5- do Decreto n'-9.307, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jundica na
qual hajaadministrador ou sóciocom poder de direção, familiar de:
a) detentor decargo em comissão ou função de confiança que alue na área respon.sáveI pela demanda
ou contratação; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.
2.4.6. Paraos fins do disposto ne.sle item, considera-se familiarcônjuge, ocompanheiro ou o parente
em linha reta ou colateral, por con.sanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Sú,m,ula
Vinculante/STF n'-13, art. 5'', inciso V, da Lei n'' 12.8'I3, de 16 de maio de 2013 e art. 2'-', inciso III. do
Decreto n. ° 7.203, de 04 de junho de 2010);

2.4.7. Nos lermos do art. 7° do Decreto n® 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a ulilização, na execução

dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agenie público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste (.>rgão contratante.
2.4.8. Os interessados que estiverem em regime de falência, concordata, dissolução, liquidação ou
concurso de credores.

2.4.9.A participação neste Pregão Eletrônico imporia à proponente na irrestrita aceitação das
condições estabelecidas no presente Edital, bem como na observância dos reguiamenuis, normas
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive quanto a reairstrs.
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2.5. DÁ PARTICIPAÇÃO NO SISTEMA LICITAÇÕES-E
2.5.1. A parlicipaçÀo no l'rog<io Eletrônico se dará por meio da digitação da senha peastfJT e
intransferível do representante credenciado e subsequente oncaminhnmonlo da propo.sta de preços
e documentação de habilitação, exclusivamente por meio do sistema elelronico. observada data e
horário limite estabelecidos.

2.5.2. A informação dos dados para acesso deve ser feita na página inicial du site
www.licitacoese.com.br. opção "Acesso Identificado".
2.5.3. O encaminhamento da proposta pressupô*? o conhecimento e atendimento às exigências de
habilitação previstas no Editai. O PROPONENTE declarará no .sistema, antes de registrar suj
proposta, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação exigidos neste edital, .sujeitando-se às
sanções legais na hipótese de declaração falsa.
2.5.4. O PROPONENTE será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome?
no sistema eletrônico, declarando e assumindo como firmes e vertiacleira.s suas propastas e lances,
inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do Brasil
S.A. responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por
terceiros.

2.5.3. Adeclaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeilarã o
PROPONENTE às sanções previstas neste edital.
2.3.6. Caberá ao PROPONENTE acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão
pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da
inobsen'ância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.
2.5.7. O PROPONENTE deverá comunicar imediatamente ao l3anco (Órgão provedor do sistema)
qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade dí> uso da simba, para
imediato bloqueio de acesso.

2.6. DA REPRESENTAÇÃO EDO CREDENCIAMENTO

2.6.1. Para acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar do Pregão deverão dispor de
chavede identificação e senha pessoal (intransferíveis), obtidas junto à.s .Agências do Banco d<> Brasil
5.A., sediadas no País.

2.6.2. As pessoas jurídicas ou firmas individuais deverão credenciar representantes, mediante a
apresentação de procuração por instrumento público ou particular, com firma nxronhecida,
atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos o.s demais atos e operações no
Udlitçõa<-f.

2.6.3. Nocasode instrumento particular,deverá sercomprovada a capacidadede o signatárionomear
procurador, mediante apresentação de cópia do estatuto ou contrato social em vigor, e, quando w
tratar de sociedade anônima, da ata de nomeação do signatário.
2.6.4. Em sendo sócio, proprietário, dirigente (ou assemelhado) da empre.sa proponente, deverá
apresentar cópia do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejamexpressos seus podcrc?s
para exercerdireitose assumir obrigações em decorrência de Lil investidurn.
2.6.5. A chave dc identificação e a senha terão validade de ül (um) ano e poderão ser utilizadas t?m
qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por stilicilaçàodo credenciado ou por iniciativa
do Banco, devidamente justificado,

2.6.6. Na hipótese de ocorrer reorganização societária do PROI'C.)NHNTE, por motivo de incorporação,
fusão, cisão, aquisição ou associação, no transcorrer do prazo de validade do credenciamento, o
BANCO deverá .ser comunicado imediatamente, para que o PRECOEIRO possa distinguir com
precisão a empresa que e.stá participando do certame. al
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10-V —'«c2.6.7. No.ste caso, a empresa resultante da incorporação, fusão, cisão, aiiuisiçãtVai .m

providenciar a regularização da chave de identificação e senha para Cíintinuido«\; da pòrlK ipaç.i-
certame, junto à Agencia do Bancodo Brasil onde foi efetuado o credenciamento originai. ^
2.6.8. E de evclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
Iraii-saçâo efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Banco do limsil S.A. a
responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por tercei ros.
2.6.9.0 credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica
a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para ivalizaçãii
das transações inerenles ao pregão eletrônico.
2,6.10. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e
intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. (Art. 3", ^ P", do Decreto rf. 5.450/200.^), ni> .s/lc
www.licitacoes-e.com.br.

2.6. II. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licilantec
a presunçãode sua capacidade técnica para realização das transviçôes inerentesao Pregão Eielrõnia>
(Art. 3 '̂. § 6^ do Decreto n'-. 5.450/2003 e art. 7>. %6" do DECRE ÍO \'" 9.177, DE 2 DE FEVEREIRO DE
2009). 2.6.12. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo
qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do
sistema ou CPL COMPRAS, responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso index ido da
senha, ainda que por terceiros (ArES" § 3^, do Decreto n"-' 5.450/2005 e art. 7', § 5 '̂ do DECRETO N"
9.177, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2009).

2.6d3. As Microempresas - ME e as Empresas de Pequeno Porte - EPP, que estejam em condições de
usufruir os benefícios previstos no Art. 42 o 43 e demais, da Lei Complementar 123 de I4/"I2/20Ü6,
deverão declarar no ato do lançamento das propostas no licitacoes-e. no campo próprio do .Sistema
que .são microempresas ou empresas de pequeno porte, nos lermos di> Art. 3'', Inciso I e II, da Lei
Complementar n*-'. 123 de 14/11/2006 e alterações LCl 47/2014.

SRCÃO 111 - DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE í lABILlTACÀQ

3.1. A licitanle deverá encaminhar proposta, concomitanlemente com os documentos de
habilitaçào(devídamente autenticados) exigidos neste Editai, exclusivamente por meio do sistema
eletrônico, até a data e horário marcados para abertura da sessão pública, quando entáoencerrai-sc-a
automaticamentea fase de recebimento de propostas e dos documentos de habilitação.
3.1.1. Os lícitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação,DESDEQUEENVIE
O CERTIFICADO DO SICAF, assegurado aos demais lícitantes o direito de acesso aos dados
constantes dos sistemas.

3.1.1.1 O SICAF conterá apenas os registros da habilitação jurídica, da regularidade fiscal e da
qualificação econômico-financeira, bem como das sanções aplicadas pela Administração Pública.
3.2. A licitante deverá consignar, na forma expressa no si-slema eletrônico, o valor com no máximo
2(duaB)casas decimais após a virguia ou percentual de desconto, já considerados e inclusos todos os
tributos, frete.s, tarifase demais despesas decorrentesda execução do objeto, na forma definida nesta
Editai.

3.3. Como requisito para a participação no Pregão, a Licitanle deverá enviar, por meio do paiprio
licitações-e, na forma constante do manual de instruções daquele sistema, as soguinte.s
DECLARAÇÕES:
3.4. Declaração de fatos .supervenientes quando existir, que impeçam a sua habilitação;
3.5. Declaração do Licitante de que não possui em .seu qu.idro de pessoal empregado (.<) menor (es)
de 18 (dezoito) anos cm trabalho noturno, perigoso ou insalubre o de 16 (de/esseis) em qualquer
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trabcilho, salvo na condição deaprendiz^ apartir de 14 (qualurzo) anos. \os lemuX^o inciso \\M
do art. da Constituição Federal de 1988;

3.6. Declaração dc que a Licitanle conhece e concorda com as condições estabelecidas ni'sle F-ditai e
que atende aos requisitos de habilitação: e
3.7. Declaração de que a Licitante atende aos requisitosdo art. 3" da Lei Complementar iv, 123/20116
se for o caso.

3.8. Declaração que não possui, em sua cadela produtiva, emprej^adtw executando trabalho
degradante ou forçado, observando o disposto nosIncisos lil e IV do art. 1" e no inciso IlI do art. 5" da
Constituição Federal;
3.9. Declaração expressa do responsável pela firma dc que a mesma não e.slá impedida de participar
dc licitações promovidas por órgãos ou Entidade Pública.
3.10.A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habllilaçãn ou à coníonnid.ide da
propo.sla sujeitará a licitante âs sanções previstas ne.sle Edital.
3.11. A Licitante será responsável por Iodas as transações que forem efetuadas em seu nome no
sistema eletrônico, assumindo como firmes c verdadeiras suas propostas e lances.
3.12. Incumbirá, ainda, aolicitante acompanhar asoperações nosistema eletrônico durante o processo
licitatório, responsabilizando-.çe pelo ónu.s decorrente da perda de negócios ilianle da inobservância
de quaisquer mensagens emitidas pelt> sistemaou de .sua desconexão.
3.13. A Licitante deverá lançar no sistemao preço unitário para o lote/item em que esteja ofertando,
o qual deverá contemplar todos os custos previstos.
3.14. Até a data e hora de inicio da sessão pública prevista naementa deste Edital, a Licitanle poderá
acessar o sistema licitacoes-e para retirar, alterarou complementar a pri^posla formulada, A partirdo
início da sessão pública, não poderão ser alteradas ou retiradas às propostas formuladas.
3.15. As Microempresa.s e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de
habilitação, aindaque haja alguma restrição de regularidade íi.scal e trabalhista, nos termo.- do art. 43,
§1" da LCn^'123, de 2006.

3.16. AMicroempresa - ME ou Empresa de Pequeno Porte - HPP deverá informar tal condição noato
do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no Sistema, sob pena de não
usufruir du tratamento diferenciado previsto na Lei Complement'i<' '23, dc 14 dc dezembro de
2006.

3.17. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos reqiiisilo.s do habilitação e á conÍLiniiidade da
proposta ou ao enquadramento do licitante na condição de ME ou de EPP sujeitará o licitante às
.sançõe.s previstas neste Edital.

3.18. O Pregoeiro deverá suspendera sessão pública do Pregão quando constatar que a avaliação «Ia
conformidade das propostas, de que tratao art. 28do Decreto n. ' 10,024/2019. irá perdurar por mais
de um dia.

3.19. Não será estabelecida, ne.ssa etapa do certame, ordem cie classificação entre as proposía.s
apresentadas, o que somente «icorrerá após a realização dos piucetliinenlos de negociação e
julgamento da proposta.

3.20. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado
somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para ACESSO PUBLICO após o
encerramento do envio de lances.

3.21. As propostas ficarão disponíveis no si.stemaeletrônico.
3.22. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data do abertura da .sfs.s.áo pública
estabelecida neste Edital. ra

3.22.1. Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para contratação, ticafn as
licitantcs liberadas dos compromissos assumidos. a!



rf ^i'!a Miii'i>A MiiNirü/M ni

I PlRACURUCA COMISSÃO PFiRMANI.NI

3.23. A enlrega da proposta e dos documentos do habilitação, sem que tenha sic
impugnado o presente edital, Íniplicará na plena aceitação, por parte do.s inliTi ssai'
nele estabelecidas.

3.24. DA RECEPÇÃO DA PROPOSTA NO SÍSTEMA LICITACOES-E

3.24.1. O fornecedor deverá preencher o campo eletrônico do sistema iicilacoes-o do lote/item que
queira concorrer, com as cspecificaçòe.sprecisas, completas e claras, .sem que haja a sua idonlincaç.áo.
devendo ainda, serem obscrvada.sas especificaçòe.s conslante.s tioTermo de Referência deste Pdií.il.
sem conter alternativas de preços, ou de qualquer outra condiçáo que inclu/.i o julgamento a ler mais
de um resultado, e indicar a marca e modelo do produto ofertado, sob pena de desclassificação.
3.24.2. É VEDADA IDENTIFICAÇÃO DA LICITANTE NO CAMPO ELETRÔNICO: nome ..u a
razão soda! do proponente, endereço, telefone, fax e endereço eletrônico {e-m<iil). Exceto: quando a
marca do produto for o nome do Ucitante.
a) O DETALHAMENTO DOS PRODUTOS OFERTADOS, através do preenchimento dti c.impo
eletrônico, é depreenchimento obrigatório pelofornecedor, em função da alleração de funcion.iIiii.ide
pregão eletrônico, no sistema licitacoes-c, NÃO SENDO ACEITA A SlMi'LES REFERÊNCIA
"CONFORME EDITAL" OU MENÇÃO SIMILAR, sob peiw de DESCLASSIFICAÇÃO DA
PROPOSTA.

b) Asimples referência "CONFORME EDITAL" ou mençãosimilar não dá a necessária segurança
à Admini.stração de que o "EDITAL" citado seja o mesmo do objeto da presenle licitação. Cnso a
proposta inserida no Sistema deixe diivldas quanto nu objeto oterl.ido, a proposta será
desclassificada.

3.24.3.0prazo de validade da proposta final nãoserá inferior a 90 (noventa) dias,a contar da data
de sua apresentação, considerada esta o dia do envio do arquivo digitai.
3.24.4. Aapresentação das propostas impíic.i obrigatoriedade no cumprimento dasdisposições ncLis
contidas, assumindo o proponente o compromisso no forneclmeiito dos equipamentos e mntéri.TS,
objeto desta licitação nos seus termos, em quantidades e qualidades adequadas á perfeit.i e.xet rição
contratu<il, promovendo,quando requerido, sua substituição.
3.24.5. Quaisquer tributos, custos e despesas direto.s ou indiretos omitidos da proposta ou
incorretamente cotados serão considerados como inclusos nos preços, não .sendo considerados pleiios
de acréscimos, a esse ou a qualquer título, devendo o objeto ticfla licitiit^iio ser fornecidas sçin ómis
adicionai.

3.25. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA READEQWWA

3.25.1. A proposta readequada deverá conter o VALOR NEGOCIADO com o Pregoeiro, sob sua
inteira responsabilidade.

SECÀO IV - DA ABERTURA DA SESS.ÃO TÚBUCA
4.1. A abertura da sessão pública de.ste Pregão, conduzida pelo ['regoeiro, ocorrerá n.T data e na hor.i
Indicadas no preâmbulo deste Edital, no .sítio www.licitac0cs-e.cnm.br.
4.2.Os fornecedores deverão permanecer jogadose aguardaniio o inicio dos trabalhos poi até meia
hora (30 trinta minutos) além do horário estipulado para início da sessãv». Apôs esse prazo não CO
havendo início da sessão a mesma deverá si?r remarcada com ampla divulgação. =

òl
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4.3. Aberta a se.ssão pública virtual do certame, as proposta?- do pM\os >i'rãi> iir)
admitindo retificações ou alterações nos preços ou nas coiuliçõcs estabelecidas, sí
lances ofertados, na fase própria do certame.
4.4, Após a abertura da sessão pública virtual não caberá desistência da proposta, salvo por molivo
justo, decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
4.3.0 íicltante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema
elelTÔnico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.
4.6. Durante a sessão pública, a comunicação entre oPregoeiro e as iidtantcs ocorrerá exriusivãmente
mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.
4.7. Cabe à lidtante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a ses.sâo pública do
Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservànci.i de
qualquer mensagem emitida pelo .sistema ou de sua desconexão.
4.8. E obrigação do lidtante o retorno aos trabalhos na hora e data designadas após a Mi'-pensão da
sessão. A suspensão da sessão, data e hora de retorno serão comunicadas a IckIos através do Clial e
quando possível também será realizada a suspensão da sessão via sistema.

SECÁQ V - DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E ftODADA DE LANCES

5.1. O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamenle. ai,(úeias que
não estejam em conformidade com os requisitos estabelecid<.>s nesle Edital.
5.1.1. O sistema ordenará automaticamente as propostas dassilicndas polo pregtxjirtr.
5.2. O Pregoeiro deverá suspender a sessão pública do Pregão quando cimsfatar que a avaliaçãoda
conformidade das propostas, de que trata o art. 28 do Decreto n."10.024/2019, irá perdurar por mais
de um dia.

5.2.1. Após a suspensão da .sessão pública, o Pregoeiro enviará, via chat, mensagens às licitanies
informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lance-s
5.3. Para o pregão eletrônico, a Administração Municipal deverá aceita! a participação de lotlos os
interessados, independente do valor apresentado, aumentando assim a competição, com ubjelivi" de
conseguir um preço mais vantajoso, consoante §4" do Decreto n" 19.217, ile 13 do novembro d»' 2(ri9
5.4. O Pregoeiro não poderá desclassificar propostas em razão da oterta de valore.s acima do preço
inicialmente orçado pela Administração na etapa anterior á lormulação de lances (Acórdão TCC n."
934/2007-1^ Câmara).

SECÀO VI - DA FORjN-nJLACÂO DE LANCES

6.1. .Aberta a etapa competitiva, as licílante.s classificadas poderão encaminhar lances sucessivos,
exclusivamente por meio do sistemaeletrônico, sendo imediatamente informadosdo horáno e valoi
consignados no registro de cada lance.
6.2. Caso o lícitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
6.3. A lidtante somente poderá oferecer lance inferior ou percentual do desmntti superior ao ultimo
por ela ofertado e registrado no .sistema, e conforme as regras estabelecidas no edita! sobre lances de
valores ou de desconto, bem como os intervalos mínimos de diferença.

6.4. Durante o transcurso da sessão, as licitantes .serão informadas, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, mantendo-se em sigilo a identificação do ofertanle.

6.5. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e regístiado primeiro.
6.6. Os lances apresentados e levados em consideração para el-.-ito de julgamento serão de owlu.sivae
total responsabilidade da lícitante, não lhe cabendo o direilo dc pleitear qualquer alteração.
6.7. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, ju.stificadamonte, lance cujo talor s* |̂a
manifestamente inexequivel.

Ruúricâ
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6.8. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no deairrer da etapa de lances, e o eli lrooii
permanecer acessível às licitanles, os lances continuarão sendo recebklos, sem prciui/o di"><íílos
reali/ados.

6.9. No casode a desconexão do Pregoeiropersistir por tempo superior a 20(vinte) minutos, a sessíio
do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinicio soinenlc apos comunicação expressa aos
participantes no sítio wvvvv.licitacões-e.com.br.
6.10. O modo de Disputa neste Pregão será Aberto;
6.10.1.Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em
que os licitanles apresentarão lances públicos e sucessivos.
6.10.2. Aetapa de lancesda sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. ApôsesM^ prazo.
0 sistema encaminhará aviso de fechamento iminente do.s lances, após o que cranscorreráo pei íodi»
aleatoriamentedeterminado, findo o qual será automalicamenteencerrada a recepção de lances.
6.10.3. Apóso término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará lances
segundo a ordem crescente de valores.

5ECÂO VII - DO BENEFÍCIO ÀS MICROEMPRESAS E HMPRES.AS DF Pt-OUPNO J'ÜR rK

7.1. Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não liver sido apresentada por
microempresa ou empresa de pequeno porte, e houver proposta de microemprcsa ou empresa de
pequeno porteque seja igual ou até 5% (cinco por cento) superiorà proposta mais bem classificada,
proceder-se-á da seguinte forma:
7.2. A microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem dassificada poderá, no pra/o de 5
(cinco) minutos, contados do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma última
oferta, obrigatoriamente inferior à proposta do primeiro colocado, situação em que, alendicla.s a.s
exigências habilitatórias o observado o valor estimado para a contratação, .será adjudicado em seu
favor o objeto deste Pregão;
7.3. Nãosendovencedora a microempresa ou a empresa do pequeno portemaisbem classilicada, na
forma da subcondição anterior, o sistema, de forma automática, convocará a.s licitanles remanescentes
que porventura se enquadrem na situação descrita nesta condição, na ordem dassificalori.i, para o
exercício do mesmo direito;

7.4. Nocasode equivalência dos valoresapresentados pelas microempresas ou empresas vle pequeno
portequese encontrem nointervalo estabelecido nesta condição, osistema fará um.sorteio eleltòirico,
definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento dn oferta final do
desempate;
7.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, controlados
peloSistema, decairádo direito previsto nosartigos 44 e 45da Lei Complementar n.'-' 123/2(i(J6;
7.6. Na hipótese de não contratação nos termos previstos nesta Seção, o prticedimento licitalóiio
prossegue com as demais licitanles.
7.7.A NÃO APLICAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTS. 47 E48 LEI COMPLEMENTAR 123/2006
7.7.1. Quandoo tratamento diferenciado e simplificado paraas microempresas e empresas de
pequeno porte não for vantajo.so para a administraçãopúblicaou representar prejuízoao ct»njunlü
ou complexo do objeto a ser contratado.

7,7.1.1. Da me.sma forma, no intento de regulamentar tal disposição da LC n'' 123/2006, o Decreto
Federal ló' 8.538/2015 dispõe em seu parágrafo único do art. 10, que 'considera-se não vanlajosa a
contratação quando:

1 - resultar em preço superior ao valor estabelecido como referência; ou
II - a natureza do bem, senúço ou obra for incompatível com a aplicação dos benefícios.

•cfl

Cl,,



^ri;rMm i<A Ml N.nrA! i>r

PiracurucA COMISSÃO ITRMANI

.7.7.1.2. Ademais, o próprio capul do arl. 8"do decreto, ao preverá oplícaoiodo bir
a ressalva: "desde que não haja prejuízo para o conjiinU) ou o complexo do cibjelo.
7.7.1.3. Com efeito, a partir da transcrição de tais disposições normalivas, conckii-se que a previsão
do art, 48,111, da LC n- 123/2006 não é absoluta e inexorável, podendo ser alaslada no casi) concreti)
caso exista a devida motivação no.s autos do procedimento lú itatório.

SEÇÃO VIÍI-DA NEGOCIAÇÃO
8.1. Encerrada a etapa competitiva de envio dos lances da sessão pública, o pregoeiro deverá
encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao üdtante que tenha o melhor preço, para
que seja obtida melhorproposta, vedada a negociação cm condições diferentesdas previ.st.is ninHÜtal.
8.1.1. A negociação será realizada por meio do sistema e poderá ser acompanhada pelos demais
licilantes.

8.1.1. O prazo para manifestação da licitante será de até 1 (uma) hora, contado da solicitação do
pregoeiro no sistema, para o envio da proposta readequ.ida e. se necessário, dos documentos
complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação da proposta, sob pena dc
desclassificação,conforme legislação vigente.
8.2. No julgamentodas proposta.s, o pregoeiroexaminara a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade do preço em relação ao máximo e.stipulado para
contratação no edital, observado o disposto no parágrafi> único do art.7' e noy§ do art.26, e veiificara
a habilitação do licitante conforme disposições do edital.

SECÀQ IX - DO lULGAMENTQ DA PKORISTA VENCEDORA

9.1. A licitante classificada provisoriamente em primeiro lugar, após negociação de proposta, deverá
encaminhar a proposta de preço readcquada ao último lance, em arquivo único, no pra7.<í de I (uma)
hora, contado da convocação efetuada pelo Pregoeiro por meio da opção no sistema licítocoes-c. Só
será permitido o encaminhament<r pore-mail, quando for expressametite aceito pelo Pregoeiro.
9.2. A Proposta de Preços readcquada deverá ser enviada devidamente preenchida, em um único
arquivo, para leitura, preferencialmente, em programas do informática comuns, tais como, "Word".
"Excel", "Adobe Reader" ou "BKOfíice", podendo ainda.ser compactado a critério do licitante.
9.3. O Pregoeiro examinará a proposta mais bem classificada quanto à compatibilidade do pmço
ofertado com o valor estimado e á compatibilidade da proposta com as especificações lécnicii.s «.k>
objeto.
9.4. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final su^rcri<»r ai» pivço
máximo fixado (Acórdão n" 1.455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manit«-stamente
inexequívei.

9.5. Considera-se inexequívei a proposta que apre.senle preços global ou unitários simbólicos,
irrisórios oude valor zero, incompatíveis com os prcço.s dos insumo.sc salários domercado, .u-rcscidos
dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha eslabelecidti limites
mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante,
para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração.
9.6. O Pregoeiro poderá solicitar parecer de técnicos perlencentcis ao quadro de pe-ssoal do Órgão
Requisitanle ou, ainda, de pessoas físicas ou jurídicas estranhas a ele, paraorientar sua decisão.
9.7. Na hipóte.se dc necessidade de .suspensão da s(!.ssão pública paraa realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública sonrentc poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio nosistema com, nomínimo, vintee quatrohoras de anUvedência, va ocorrência ser.i registrada
em ata.

IçrMv'iilV Krit l*lf) C
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9.8. O l'regoeiro poderá convocaro ticitante para enviar docuinenlo digital compiei
de ÍTincionalidade disponível no.sistema, em pra/o indicado noChat, sob pena de n^
pr(>pü.sta.

9.9. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado peloPregueiroporsolicilaçãíi iuslificaria «.lu lícilanle
formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
9.10. Dentre os documenlo.s passíveis de solicitação peloPregociro, dcslacam-se os que cotuenham as
características do material ofertado, lai.s como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhndos por
melo eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem ptejiiizíí do
seu ullerior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitaçãoda proposta.
9.11. Não se considerará qualquer oferta dc vantagem não previ.'-ta neste Edital, inclusive
financiamentos subsidiados ou a fundo perdido.
9.12. Não se admitirá proposta que apresente valores simbólicos, irrlsóno.s ou de valor /erc\
incompatíveis com os preços de mercado, exceto quando se referirem a materiais e instalações de
propriedade da licitanle, para os quais ela renuncie à parcela ou ã totalidade de remuneração.

•SECÀn X - DA H ABILITACÀO

10.3. RELATIVOS AHABILITAÇÃO JURÍDICA
10.1.3. Registro comercial, nu caso de empresa individual, acompanhado da cédula de idetuidade do
titular.

lü.1.2. Ao constitutivo, estatuto ou contrato .social em vigor, devidamente registrado, para as
sociedades comerciais, e, no caso de sociodade.s por ações, acompanhado dos documentcjs
comprobatórios de eleição de seus administradores.
10.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso dc sociedades civis, acompanhado de prova da sua
diretoria em exercício.

10.1.4. Decreto de autorizaçãoem se tratando de empresaou sociedadeesfrangtrira em funcionaniento
no pais e ato de registro ouautorização para funcionamenlo expedido peio órgão compeiente. quando
a atividade assim o exigir.
10.1.5. Para efeito dc comprovação da qualidade de microempresa ou empresa de pequeno porte, o
licitante deverá apresentar documento daJunta Comercial conforme a Instrução Normativa n- 103, de
30dc abril de 2007, expedido pelo Departamento Nacional de Registro do Comércio - DNKC.

30.2. RELATIVOS A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

10.2.2. Prova de ln.scriçâo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativa ao
domicílio ou sede do proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual.

10.2.3. Prova dc regularidade perante n.s Fazendas Federal, Estadual cMunicipal do domictiii) ou sede
do proponente, ou outra equivalente, na forma da lei (CND e CDA).
10.2.4. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por [empo de
Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargossociais tnstiluidos por
lei.

Uhíuíc Km II,lU' I • •
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10.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justit^a do TrabJ
apresentação de certidão negativa, nos termos di> Título VII-A da ConsoJidaçã<i das
aprovada pelo Decreto-Lei n-5.452, de V' de maio de 1943, de acordo com a Lei iV- i2.'l
10.2.6. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. expedida pelo Tribunal Superit>r do
Trabalho.
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10.3. RELATIVOS AQllAUFICAÇÃO ECONÔMICO-FLNA '̂CEIRA
10.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do lixercício (DRE) relativa ao último
exercício social exigivel, apresentado na forma da lei;

10.3.1.1 Na habilitação não será exighla Ua inicroempresa ou da empresa dè pequeno porte a
apresentação de balanço patrimonial do último exercício social.
lü.3.2. Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judiciai ou recuperação cxirajudidãi,
expedida pelo distribuidor da sede da licitanle.
IU.3.3. Os documentos exigidos na Condição anterior deverão comprovar:
10.3.6. PatrimônioLíquido(PL) de 10% (dez por cento) do valor e.sliinado da contratação.
10.3.6.1. O valor do patrimônio líquido a que se refere o item anterior a 10% (dezpor cento) do valor
estimado da contratação, devendo a comprovação ser feita leialivamenle á data da apresentaçãoda
proposta, na forma da lei, admitida a atualizaçãopara esta data alravé.s de índices oficiais, con.wanfe
§ 3 do artigo 31, da Lei 8.666/93.

10.4. Sociedades regidas pela Lei n" 6.404/76 (sociedade anônima):
10.4.1. Apresentar publicados em Diárii> Oficiai; ou publicados em i<.)rnai de grande circulação ou
ainda por fotocópia autenticada das demonstraçòe.s acima, devidamente registradas na Junta
Comercial da sede ou domicilio da empresa proponente.

10.5. Sociedades limitada (LTDA), empresários (Art. 966 d.i Lei 10.406/2002), optantes ou não pelo
regime estabelecido da Lei Complementar 123/2006, NÀO USUÁRIAS do Sistema Público de
Escrituração Digital - SPED CONTÁBIL:
IU.5.1. Apresentar por fotocópia autenticada das demonstrações acima, devidamente registradas n.a
junta Comercial da sede ou domicílio da empresa proponente.
10.5.2. Fotocópia autenticada doa Termos de Abertura e de Encerramenlo do üvroDiário do exercício
social, devidamente autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da empre.sa proponenie ou

em outro órgão equivalente.
10.5.3. Fotocópia autenticada do Balanço Patrimonial e da Demonslr.ição do Re.sultado do Exercício,
extraídos do Livro Diário do exercício social, mostrando a páglira onde os me.smosencontram-se.

10.6. Sociedades limitada (LTDA), empresários (Art. 966 da Lei 10.406/2002), optantes ou não pelo
regime estabelecido da Lei Complementar 123/2006, USUÁRIAS do Sistema Pt/blico de
Escrituração Digital- SPED CONTÁBIL:
10.6.1. Balanço Patrimonial e da Demonstração do Resultado di> Exercício, bem como os lermos de
Abertura e de Encerramenlo do livro Diário do exercício social, devidamente extraídos do SLstema

Público de Escrituração Digital - SPED CONTÁBIL;
10.6.2. RECIBO DE ENllíEGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL, do Livro diário do ^
exercício social, devidamente expedido pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED «
CONTÁBIL;

CL
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10.7. Empresas constituídas no ejccrcicio em curso ou imediatamente anterior

10.7.1. Para as empresas consliluidas nu exercíciti em curso ou imedial'
sub.stituiçâo ao BalançoPatrimonial e a Demonstração do Resultado do Exerdd
0 balancete desde o início das atividades até o último dia do mês anterior ao da abertura lío preseiUt.'
certame, devidamente assinados e carimbados pelo responsável técnico pela contabilidade e pelo
representante legal da empresa.

10.8. Consoante Acórdão 116/2016 do Tribunal de Contas da União, em conjunto com o art. 31,1, da
Lei de Licitações, a partir de 30 de abril, os balanços patrimoniais do ano anterior é que devem »er
analisados na fase de habilitação. Para as empresas vinculadas ao Sistema Público de E.scrituração
Digital, será considerado o último dia de maio.

10.9. De acordo com a Medida Provisória 931/2021 será assegurado o prazo de 03 (três) meses para
as empresas que não concluíram a elaboração social dos demonstrativos contábeis, bem como os
resultados do desempenho operacional e apresentação do balanço comercial referente ao exercido
anterior encerrados entre 31 de dezembro de 2019 até 31 de março de 2021.

SECÀO XI-DA QUALIFICAÇÃO LÉC.NICA

11.1. Apresentar um ou mai.s atestado (s) e/ou dedaração (ôes) de capacidade técnica, expoclidu (s)
por pessoa (s) jurídica (s) de direito público ou privado, em nome da ücilante, quecomprove que já
executou objeto compatível ou similar.
11.1.1, Os atestados deverá(ào) conter o nome, endereço, telefone de contato do(s) atostador(es), ou
qualquer outra forma de que a Comissão de Licitação possa valer-se para manter contato com nfs)
declarante(s);

SECÀO XII - DO nJI.OAMENTO DA H ABILÍTACÂG

12.1. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do lidtante detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual desrumprimenlo da.»;
condições de párlidpaçào, especialmente quanto àexistência desançà<» cjue impeça a partiapaçâo no
certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguinto.s cada-stros: a) SICAT- -
Cadastramento Unificado de Fornecedores;

b) Cadastro Nacional deCondenações Cíveis porAtos de Improbidade .-\dn\inistrativa. mantido pelo
Conselho Nacional de Justiça - CNJ, no endereço eletrônico
wwvv.cni.ius.br/improbidadeadm/consultarrequerido.php;

c) Cadastro Nacional das Empresas Inidõncas e Suspensas - CEIS. no endereço eletrônico
vvww.portaldatransparencia.gov.br/ceis.

12.2. A consulta aos cadastros será realizada em nonvc da empresa ücilante e também do .«eu socio
majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre a.s sanções impostas ao
re.sponsável pela prática de atode improbidade adminislrnliva, a proibição decontratar com o Poder
Público, inclusivepor intermédio de pessoa jurídica da qual sejasóciomajoritárto,
12.3. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impedilivas
Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
1 - A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas dc fornedmenlc>

similares, dentre outros. rs

11 - O licitanteserá convocado para manifestação previamente ò sua desclassificação. gj
••re
c.
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Ul-Constatada a exislênda df bane^ão, o Pregoeiro reputara o liritantcconuí inabilí
condição de participação.
12.3. No caso de inabilitnção, haverá nova verificação, pelo sislerna, da eventual ocorrência do
empate ficto, previsto nos arts. *14 e 45 da Lei Complementar n" 123, de 2006, seguindo-so a disciplina
antes e.stabelecida paro aceitação da proposta subsequente.
12.4. Edever do licitanle atualí/ar previamente as comprovações para que estejam vigentes na data
da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a apresentação da proposta, a
respectiva documentação atualizada.

12.5. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitaçào do licitanle, exceto se a
consulta aos sites eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em
encontrar a (s) certidão (ões) válida (s), conforme art. 43, §3", do Decreta 10.024, dc 2019.
12.6. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessános

à confirmação daqueles exigido.s ne.sle Edital e já apresentados, <.i licitanle será cotivocadi» a
encaminhá-los, em formato digital, via sistema,no prazo de no mínimo 02 (duas) horas, sob pena de
inabilitaçào.

12.7. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à
integridade do documento digital.
12.8. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.
12.9. Se o licilante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matii?. e se o

Ücitante fora filial, todos os documentos deverão estar em nome da filiai, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matri/..
12.10. Serão aceitos registros de CNPJ de licitanle matriz e filial com diferenças de números de
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando lor comprovada a centralização do
recolhimento dessas contribuições.

12.11. Conforme o Decreto Municipal n" 9.177/2009 é de respon.sabiliclade da empresa lidiame a
manutenção das datas atualizadas dos doaimcntos.

12.12. Os documentos solicitados que forem emitidos pela Internet, NÀO precisam de autenticação
em cartório, o Pregoeiro conferirá a autenticidade via Internet.
12.13.0.S documentos quenão constarem em seu texto osprazos do validade deverão serapresentados
conr expedição máxima de03 (frés) meses, a contar da data de sua emissão, a exci\ão deatestado de
capacidade técnica.

12.14. CONDIÇÕES EXCLUSIVAS PARA AHABILLTAÇÀO DE MICKOEMPRESAS EEMPRESAS
DE PEQUENO PORTE

12.14.1. Para ter direito aos benefícios previstos na Lei Complementai' n" 123/2006, as mÍcr<.Tempresas
e empresas dc pequeno porte, que exerçam atividade comercial, deverão apresentar, quando
solicitado pelo pregoeiro. Certidão expedida pela Junta Ctimercial. No caso de micniempresas e
empresas de pequeno porte que atuem em outra área que nãoa comercial, deverá ser apresentado,
quando solicitado pelo pregoeiro documento expedido peto Registro Civil das Pessoas juridica.s, Se
houver interesse, em substituição aos documentos citados. LO

12.15. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por mi«Toempresa. empresa de pequeno porteou
sociedade cooperativa equiparada, e uma vez constatada a existénei.i de alguma restriç.io no que

iU.i < çilUtJli;
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V Vlange n rogiilnridade fiscal e trabalhista, a mesma será ainvocada para, no prazo de 2\di)i>»..
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização, conlorme previsto na Lei
12.16. A não regularização da documentaçãono prazo previsto, implicará na decadência diidifiro a
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n- 8.6t)6/y3, sendo lacultado à
Administração convocar os licitantes remanescentes, na urdem de classificação, para a a.ssinatura do
contrato, ou revogar a licitação, nos termos do art. 43,§ 2"da Lei Complementar n'" !23/2(KV>.

12.17. DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO
12.17.1. Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação, DESDE QLTi
ENVIE O CERTIFICADO DO SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos
dados constantes dos sistemas.

12.17.1.1.Será Inabilitado a licilaiUe que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo a)m o ejtabelecidt) neste Editai.
12.17.2. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, a licilanie será
declarada vencedora.

12.17.3.Caso seja verificado que os documentos de habilitação e propostas sejam apimas simple.*;
cópias, a licitaníe arrematante terá o prazode 01 (um dia ulil) paraencaminhar todos os doaimentcw
devidamente autenticados pelo sistema licitacões-e, ou apresentar ao pregoeiro responsável pelo
pregão na Comissãode Licitação- CI'L/PMP/PI, localizada na ííua Senador Goivásio n" 59S, centro.
Piracuruca, PL, no horário das 07h30min às 13h30min, para a sua autenticação.

SECÁOXni- PA IMPUGNACÀO F, FSn.ARF.CIMENTOS AO EDITAI.

13.1. Até 2 (dois) dia útil antes da abertura da sessão pública, qualquer pesstia, física ou jurídica,
poderá impugnar o ato convocatório deste Pregão mediante petição a ser enviada exclusiViimenle
para o endereço eletrônico cpl.píi acuruca"''hotmail.com, da.s 7h30min até ás 13h30min, no horário
oficial de Brasília/DF, em consonância com a Lei 13.979/2021 e a Medida l^rovistúia n'-' 920. de 2021-
13.2.0 Pregoeiro, au.xitiado pelo setor técnico competente, decidirá sobro a impugnnção no prazo de
24(vinte e quatro) horas, contado da data de recebimento da impugnação.
13.3. Acolhida a impugnaçào contra este Edital, será designada nova data para a realização do
certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração nãoafetar a formulação das propiwtas.
13.4. Os pedidos de esclarecimentos devem ser enviados a iVegoilra até 1 (um) dia útil ajiles da
abertura da sessão pública, exclusivamente para o endereço cpl.piracurucaftihotmail.com, das
7h30min até as 13h30min, no horário oficiai dc Brasilia/DF.

13.5. OPregoeiro, auxiliado pelo setor técnico competente, responderá os pedidos deesclarecirnentos
no prazo de 1 (um) dia útil, contado da data de recebimento do pedido.
13.6. As respostas àsimpugnaçôese aos esclarecimentos solicitados serão disponibilizadas no.sistema
eletrônico para os interessados.
13.7. Não serão conhecidas as impugnações apresentados fora do pra/o legal e/ou .subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo
proponente.

SEC.ÃQ XIV - DO RECURSO

14.1. Declarada à vencedora, o prazo para a manife.stação da intenção de interpor rwiirso -«erá de 12
horas a partir da declaração de vencedor pelo Pregoeiro em ^e^sòo. Sendo-lhe lacultado juntar

C0MlSSAOI'i;RMANI-.Nri/)<2í>r:l u

memórias no prazo de 01 (um) dia útil. Os interessados ficam, de.sde logo, intimados a apresentar as
contrarrazões em igual prazo, que começará a correr do término do prazo dxt recorrente, em
consonância com a Lei 13.979/2021 e a Medida Provisória n" 926, de 2021. S.
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14.2. A se.ssão pública cio item anterior refere-se â alteração de fase "ARRÍ
"DECLARADO VENCEDOR".

14.3. As razões de recurso ficarão à disposição dos interessadosdurante os pra/os refcni.lris no item
na Comissão de Licitação da PMF/PI e no sistema lidtaçòe.s-f.
14.4.A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de
recurso e a adjudicação ao vtmccdor do certame.
14.5. Os recursos contra decisões do ptegoeiro terão efeito suspenslvo.
14.6.0 acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
14.7. Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados tora do prazo legal o/oii
subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para
re.sponder pelo proponente.
14.8. Serão aceitos Intenção de recurso no campo especifico do .'̂ istema lidlaçÕes-e, ou através de e-
mail cpl.piracurucafe'hotmail.com em nome do Pregoeiro designada para o presente processo
licitatório.

SECÁQ XV - DA REABERTUI^A DA SESSÃO PtÍBLlCA

15.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

15.2. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atü.>i anteriores à realização da
sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão
repetidos os atos anulados e os que dele dependam.
15.3. Todos os licltantes remanescentes deverão ser convocado.s para acompanhar a sessão reaberta.
15.4.A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat"), e-mail. ou, ainda, fac-símile, de
acordo com n fase do procedimento licitatório.

5ECÂO XVI- ADIUDICACÁO E HOMOI.CXIACÀÜ
16.1.0 objeto deste Pregão .será adjudicado pelo Pregoeiro, salvo quando houver recurso indcterido,
hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade compelenli- par.i homologação.
16.2.A homologação desle Pregão compete ao a Autoridade Superior.
16.3.0 objeto deste Pregão será adjudicado à licitante vencedora.

SECÃn XVII - DISPOSIÇÕES EINAIS

17.1. Fica condicionado ao órgão requisilante da licitação Iodos os aspectos legais referentes ã
CONTRATAÇÀOe GERENCIAMENTO DE ATA DE REGISTRO PREÇOS, quando houver.
17.2. A Prefeitura Municipal de Piracuruca poderá editar norma.s complementares ao disposto ne.ste
Edital, que produzirão efeitos c.v-mnic.
17.3. Informações complementares e especificas desta licitação e.<tão di.sponiveis no ANEXO I-Termo
de Referência, considerada parle o.specífíca de.sle Edital.
17.4. Havendo divergência entre as especificações deste objeto descritas no LICTEAÇOES-E o <is
especificações constantesdeste Edital, serãoconsideradascomoválidasas do Edital, sendo estas que
os licltantes deverão se ater no momento da elaboração da proposta.

17.5. É facultado ao Pregoeiro ou a autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoçãode
diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão
posterior de documento ou informação que deveria constar no atoda sessão pública.
17.6. Aautoridade competente para determinar a contratação poderá revogar a licitação em face dc
razões de interesse público, derivadas de fato superveniente devidamente ctunprovado, pertinente e •=.
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suficiente para justificar tal conduta, devendo anulá-la por iiei;alídade, de i)lii io\
de qualquer pessoa, mediante ato escrito o fundamentado.
17.7. A anulação do procedimento licitatório induz à do contrato,

17.8. Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da anulação do procedimento
ílcitalório, ressalvado o direito do contratado de boa-fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver,
comprovadamente, suportado no cumprimento do contrato.
17.9. A participação na licitaçãodecorrente deste Termo implica em concordância tácita, por parte do
licitanfe, com todos os termos e condições deste Termo de Referência e do Editai e da> cláusulas
contratuais já estabelecidas.

17.10. Os ca.sos omissos serão submetidos a parecer do Órgão Jurídico da 1'refeitupa Municipal dê
Piracuruca, por meioda Procuradoria Gerai do Município - PGM - e resolvidos de conformidadeoni
o preceituado na Lei Federal n'-10320/02, DecretoMunicipal e subsidiariamenle pela Lei leilerat n^
8.666/93e suas alterações posteriores e demais legislação vigente.

5ECÂO XVIII - LISTA DE ANEXOS

18.1. Integram este Editai os seguintes Anexos, além de oiitro."^ por\'entura mencionados na i'aiic
Específica deste Edital:
ANEXO I: TERMO DE REf-ERÊNClA;
ANEXO II: FORMA DE APRESENTAÇÃO DAPROPOSTA DE PREÇOS;
ANEXO I!I: MODELO DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDTME.NIO .AOS REQUISITOS DE
HABILITAÇÃO;
ANEXO IV: MODELO DE DECL.ARAÇÃO DE IDONEIDADE;
ANEXO V: MODELO DF. DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO AO DISPOSTO NO INCISO
XXXni DO ART. T-' DA CONSnTUTÇÂO FEDERAL DE I98K;
ANEXO VI: DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO;
ANEXO VII: MINUTA CONTRATUAL.
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TERMO DE REFERENCIA

IDO OBJETO.

1.1 Determinar especificações básicas para Contrataçàf de pessoa jurídica especiaü/ado na

prestação dos serviços voltado a Tecnologia da Informação c provedor de serviço de inlernet, locação

de servidor de banco de dados com plataforma 64bis e IP VALIDO, para os órgãos da Prefeitura
Municipal de Piracuruca, pelo prazo de 12 meses, podendo ser prorrogado por iguais e siicessivo.s
períodos até o limite de 60 meses.

2 - JUSTinCATIVA.

2.1 Em virtude da Portaria de n''2.983 de 11 de novembro de 2Ü19 que Institui o Programa de Apoio
à Informatização o Qualificaçàodos Dados da Atenção Primária à Saúde - Informatiza APS, por meio
da alteração das Portariasde Consolidação n^ 5/GM/MS e n'-' 6/CM/iVlS, de 28de .setembro de 2Ó17,.
faz se nece.ssãrÍo o presente procedimento licitatório visto a necessidade e obrigatoriedade do
município de PIraciiruca-PI executar seus serviços de forma eíicii nle.
2,3O município de Piracuruca tem por objetivo na contratação de um Técnicoavançado de TI para
ronscr\'ar e ate aumentar os recursos da Atenção Básica, de acordo com novo modelo de
financiamento para APS

3 - DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO E VALOR ESTIMADO POR ITEM

3.1 Após pesquisa do preço no mercado, efetuada pelo setor lie almoxarifado da Prefeitura
Municipal de Piracuruca, a especificação dos produtos e o valor, estimado por item,separatiamente
por secretarias para futura contratação:

LOTEI SERVIÇOS TÉCNICOS ESPEOALtZADOS NA INSTALAÇÃO DE PACOTE DE INTERNET PIBRA ÓTICA
COM SERVtCOEMTl

ITE

M
DESCRIÇÃO QUANT UNIDADE DE

MEDIDAMBPS

VALOR

UNITÁRIO

VALOR

MENSAL
VALOR TOT.AL

I (12NIE&.ESJ

1

PACOTi; Dl- INTEUNEI

njLL DUl'Li:X FIBKA

ÓPTICA SECRETARIA

MUNICIPAL Dt:

.ASSlSTÉNaA SOCIAL

22» !« S.IKJ K«M0<l,0» RS I3;200.(W i

2

PACOTE I3E INTERNET

FULL DUPI-EX riBRA

ÓPTICA SECRFTAKIA

MUNICIPAI. DE
ADMINISTRAÇÃO

630 RS ?.»» RS3.l5(Min R.S57.8il»,IXt

3

PACOTE DE INTERNET

FULL DUPLEX FIBRA

ÓPTICA SECRFTARIA

MUNICIPAL DE

AGRICULTURA

so KSS.tW RS2!;D.»D RS ^.tirxLu)

4

PACOTE DF. INTERNET

FULL I5UPLI-;X FIBR/\

ÓPTICA SECRETARIA

MUNICIPAL DA

JUVENTUDE

50 IW S.utl RS23I),Ü« Rs

S

PACOTE DE INTERNET

FULL DUPLEX FIBRA

ÓPTICA SECRirr/\KIA

.MUNICII'AL DE

CLT.TURA

50 RS S.O» ltS25P.lW KS.V»(I».B»

ON

C6
C

•£b
s*v
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TOTAL ncy LOTT. l (aessoiln mi/rrflfsj

Valor total mensal = RS 5.000,OG

Valor total anual = R$ 60.000,00

3.2 A empresa deverá realizar a in5talai;ào os pontos de acesso Internet nas Secretarias Níiinicipais
de Piracuruca conforme lista no ANEXO I, sendo responsável pelo fornecimento e, bem como a
infrae.strutura de rede, o fornecimento ace.sso a rede mundial de computadores (internei).
3..T A empresa deverá possuir autorização junto a ANATEL (Licenç.T SCM) para fornecimento de
link de internei, equipe técnica de planejamento, implantação e monitoramento para acompanhar
todo o cumprimento de metas estipuladas, bem como deverá manter profissional trvnico em
informática para suporte técnico.
3.6A empresa após ser comunicada pelo município quanto a qualquer problema referente a internei,
servidor de dados E-SUS PEC e suporte técnico, que terá l(iima) iwra para atender o chamado e
providenciar a devida solução para o problema.

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
4.1 As despesas correrão por conta de recursos oriundos, conforme sej;ue:

Ifònte de recurso
FVIS, EMENDAS, PROGRAMAS, Programa de Apoio à

Informatização e Qualificação dos Dados da Atenção

Primária á Saúde - Informatiza AP?

4.2. Integram o presente Registro de Preço na qualidade de participante a Secretaria e Fundo
Municipal de Saúde do município de Piracuruca-PL

5 - DO LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

5.1 Prazo o local de prestação de sendço.s:

5.1.1 - A manutenção dos equipamentos deverá ser realizada cem periodicidade recomendada
sempremediante .solicitação da Contratante, bem como quando houver a necessidade decorrente de
imprevistos.

5.1.2-A empro.sa contratada deverá atender prontamentea todo.s o-s chamadosque receberd<') Fiscal
do Contrato em no máximo 1 (uma) hora, contadas do registro da solicitação dos serviço^, quandti
da ocorrência de panes no sistema ou intornet.
5.1.3- Todo serviço somente será realizado após autorização do Fiscal do Contrato.
5.1.4- A empresa contratada deverá fornecer números de telefones ou quaisquer outras torm.i5 de
comunicação com os re.sponsáveis pelas equipes de manutenção lécnica.
5.1.6- Os serviços deverão ser prestados de forma ininterrupta no período de disponibilidade
24(vinte e quatro) horas por dia, durante Ü7 (sete) dias da semana, a partir de sua ativação até n
término do contrato.

5.1.8- A empresa contratada deverá manter registro das ocorrências em foimulário próprio, onde
conste, no mínimo, a identificação do equipamento que necessitou de reparo ou mesmo dos
problemas de rede, a data da manutenção, horário de inicio e término dos serviços, nome do
funcionário que efetuou os serviços, indicando os pontos em que houve algum dano.
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6-DA UNIDADE FISCALÍZADORA EDAS CONDIÇÕES DE RECEBIMEN J

6.1 Será designado pela Administração o Fiscal/Gestor do amlralo que será fX(jonsáwl
aL-ompanhamenlo e fiscalização da sua execução, anotando om registro próprio as oconíncias
relacionadas com o fornecimento do objeto o prestação dos serviços, delerininando que for
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

6.1.2 As decisões e providências que ultrapassarem a a>mpelênciá do Fisi'al/Cestor do
contratodeverão serencaminhadasaos seussuperioresem tempo hábil para adoçãodas
medidas convenientes.

6.1.3 O recebimento dos materiais o a prestação dos serviços ficará a cargo da unidade
requisitanle dos produto.s/serviços, atravé.s do Gestor/Fiscal do contratoou st-rxádor por
ele designado, nos termos do Artigo 67 da Lei n" K.(iri6/'>3, cuji> recebimento 4>correrci no
local e hora determinado pela unidade requisitante, da seguinte forma, de acordo c<»m
o art. 73 da Lei 8.666/93;

6.2 Consideram-se aceitos e aprovados os fornecimentos que, no prazo de ate 03 (três) dias úteis,
contados do recebimento provisórioe da entrega da Fatura/Nota Fiscal, que não sejam anUestados
pela CONTRATANTE, após a emissão da Ordem de Fornecimento e Noln de Empenho. Firmado
pela autoridade responsável.

6.3 Caso seja verificado alguma falha quanto a defeitos de falHÍeação, quantidades recebidas e
qualidade osprodutos/ serviços fornecidos, a CONTRATADA será nolilicada pelo Ceslor/Fiscál do
contrato e terá um prazo máximode Ü2 (dois)dias para fornecimento dos novos prüdutt}s.

7 - DO CONTRATO E DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO.

rciMj

Rut^iU

7.1 Sem prejiiizo do dispo.sto no Capitulo 11! a IV da Lei 8.66()/93, poderá ser formalizado v ix>ntará.
necessariamente, com as condições especificadas no Edital.
7.2 Após homologação do resultado do certame o Município firmará a ATA DE RECdSIRO DE
PREÇO, que terá vigência a partirde sua assinatura, apósa devida publicaçàodoeNtralo pelo prazo
de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado noscasos previ.slosem lei.

8-DA RESCISÃO CONTRATUAL

8.1 A inexecução total ou parcial do contraio poderáensejar, alémdas penalidadesespecificas, a sua
rescisão com as conseqüências contratuais e legais.
8.2Constituem motivo do rescisão,os elencados nos artigos 77e 78da Lei Federa!S.666/9.3, c< >m suas
atualizações. 8.3 A rescisão do contrato se dará na forma estipulada e prevista em lei (art. T^K e
seguintes, da Lei 8.666/93).

9-DAAJUDICAÇÃO
9.1 Após pesquisa do preço no mercado, efetuada pelo setor de almoxarifado da Prefeitura
Municipal de Piracuruca-PI, o valor total dos itens para futura contratação é o estimado no item 3
do presente TERMO DE REFERÊNCIA.

Piracunica-Pl, 20 de maio de 2021.

Responsáveis pela elaboração do Termit ilv Relercncia
rg

re
c

•Ec
-R
C-



% iTs! I' iiiiKA Mj

I piracuruca
'ir

Aprovo o presente Termo:

Secretário Municipal de Administração e Finanças

COMISSÃO IMiKMANKN

iiuii litiíiiiir RiH Hiito T5lfr>.«iiio- ihjiii • i-liJ''-!'*» •

CPI.

Kubffca

CM

CN
£

•f3
a,



I'(U I [ I ii!l(\ií::-:;:"ií'A; m

' PiracurucA

ANEXO I
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INTERNET - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO

ITEM DESCRIÇÃO VELOCIDADE

1 1'KAÇA LOC FURAA1ÃO III MBl-S

2 l'RAÇ>\LOCJAO\KEI 10 MBI-S

3 COMPLEXO DE SAÚDE MORORÓ 10 Mure

4 ASSES50R1A DE IMI'RESSA 311 MBl^ '
5 PREFEITURA ADMINISTRAÇÃO 250 MHPS

() PROCURADORIA MUNICIPAL lüü MUIS

7 CENUIAl. DE COMI'RAS l'U<ACURUCA 50 MBPS

» CENTRO ADMINISTRATIVO PREFEITURA DE PIRACURUCA UNI MliPS 1

9 ESCRITÓRIO ADMINISTRAriVOlPÇA PATRONATO) 50 MBPS

TOTAL 630 MBPS

INTERNET • SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

ITEM DESCRIÇÃO VELOeiDADK

l SECRETARL-V DE ASSISTÊNCIA SOCIAL SEDE 100 MBi-S

2 CRASTRÊS LAGOAS 4» MBPS

.1 CRAS FÁTIMA 40 MHI*S

4 CONSELHO TUTELAR 41) MBfó

lOTAL 220 MBPS

INTERNET- SECRETARIA MUNICPAL DE CULTURA

ITEM DESCRIÇÃO VELOCIDADE

l USINA DE CULTURA SEDE SECRETARI A DE CULTURA 50 MBPS

TOTAL 50 MBPS

INTERNET- SECRETARIA MUNICIPAL DA JUVENTUDE

TTEM DESCRIÇÃO VELOerOADE

1 SECRETARIA DA lUVENTUDE 511 MBIT)

TOTAL 50 MBPS

INTERNET-SECRETARIAMUNIOPALDA AGRICULTURA

1 SECRETARIA MUNICIl^AL DA AGRICULTURA 30 MBPS

TOTAL 50 MBPS

CM

3. ESCOLHA DA MODALIDADE LiClTATORIA
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3.1. Aescolho da modalidade de IÍcÍta(;ão a ser realizada i>bserva no qiio UingiNo De^iceiii IVder.ii
N® 10.024 de 20 de setembro de 2019. §3 '̂ Para aaquisição do bens oaanitrainção d(r^r\ t"imy
pelos entes federativos, com a utilização de recursos da üniào decorrontes ile tran-iferénoias

voluntárias, tais como convênios e contratos de repasse, a utilização da modalidade de prej>ãi>, na
forma eletrônica, ou da dispensa eletrônica será obrigatória, exceto nos cas<is cm que a lei ou a
regulamentação específica que dispuser sobre a modalidade de transferência discipline de fvrrtna
diversa as contratações com os recursos do repasse.

3.2. A realização do certamelicilatório porSRP permitiráá .Administração o planejamenio de suas
contratações ao longo do prazo de vigência das Atasde Registro de Preços e a realização do certame
sem a necessidade de previa reserva orçamentaria (Orientação Normativa n° 2ll da AtiU). além de
permitir a futura adesão de outros órgãos e entidades da Administração Pública intoressndos na
aquisição. A utilização do SRP traz inúmeras vantagens para a Administração Pública, lai.s como a
economia de recurso.s pela redução do número de licitaçòo.s, a praticitiade na ccnilr.itaçào e a
possibilidade de adesão futura de órgãos que não tenham tomado parte ilo processo licilatorio,
3.3. O sistema também traz beneficio aos fornecedores, visto que o preço regislradri terá
preferência, em igualdade de condições, sobreos preçosobtidos por otilr.ts modalidadesde licllação.

4. CRITÉRIO DE JULGAMENTO
4.1. O critério adequado para julgamento da licitação é o menor preço por LOTE sendo eles da
mesma natureza,a licitação por loteé maissatisfatória, por consolidaras entregasa partir de um únio)
fornecedor vencedor do referido LOTE, gerando assim maior eficiência na gestão contratual, bem
como no processo de entrega, haja vista que é notório o falo de que ao se utilizar de muitos
fornecedores para entrega, aumenta-se a incidência de po.s:,ibilÍdndes de jlra.sos, resultando em
nece.ssidade de armazenamento de itens no almoxatifado visando a consolidação de todos os itens
relacionados ao LOTE para a kicalidade aplicada, consequentemente causando Iransttirno para a
administração.

4.2. Ademais, ressaltamos que ao agregar o quantitativo de recursos dentr<i de LOTE, conseguem-
se maiores vantagens no.s preços em relação à compra segmentada, pr»is há um montanti- maior de
produtos da mesma natureza a serem adquiridos em determinado fabricante, atendendo lí principio
da razoabilidade c da economicidade para a Administração. Assim se faz necessário a aquisição em
questão por LOTE na modalidade PREGÀO ELETRÔNICO, pelo sistema de REGISTRO DE,PREÇOS,
considerando o valor médio unitário de cada item baseado na Planilha Comparativa de Preçxw Anexo
1constante nosauto.s. elaborada a partir de orçamentos junto às empresas do ratiH).

5. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
5.1. O praz.o de validade da Ata de Registro de Preço.s não será superior a 12 (doze) meses,
incluídaseventuais prorrogações, em conformidade com Ariigo 12 d»i Decreto 7.892, de 21.01.2(M.3,
que regulamenta o Sistema de Registro de Preços e conforme o Inciso 111 do Parágrafo 3" do .-\r(igo lã
da Lei 8.666, de 21.06.1993.

5.2. A Ata de Registro de 1'reços, durante sua validade, poderá ser ulili/ada por qual<iin}r órgão
ou entidade da administração pública que não tenha participado dt) cerlame licilatório, mediante
anuência da PREFEITURA DE PlRACURUCA, desde que devidamente justificada a \.irilngem e
respeitadas, no que couber, as condições e as regrasestabelecidas na legislação pertinente. çsg
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5.3. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Pre<;os, (observadas as condii^õos ncl^
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimeuU
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com a PREFEITURA DE PlRACURUCA.
5.4. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por
órgão ou entidade, a 50% (cinqüenta por cento) do,s quantitativos dos itens do ínslTtimenfo
convocatório e registrados na Ata de Registro de Preços pela PRUTITURA DE PIRACURÜC.A
5.5. As adesões ã Ata de Registro de Preçossão limitadas, na totalidade, ao no máximo o íjiiíntupio
do quantitativo de cada item registrado na Ata de RegLstro de Preços para a PREFEITURA DE
PlRACURUCA, independentemente do número de órgãos não participantes que evenlualmcnio
aderirem.

5.6. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança ilo
cumprimento pelo fornecedor das obrigações contratualmente assuirridas e a aplicação, observada o
ampla defesa e o contraditória, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimenlo de
cláusulas contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências a
PREFEITURA DE PlRACURUCA,

5.7. Após a autorização da PREFEITURA DE PlRACURUCA, o órgão não participante deverá
efetivar a contratação solicitada num lapso de até 90 (noventa) dias, obser\'ado o prazode validade
da Ata de Registro de Preços.

VI - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

6.1. Cumprir fielmente o estabelecido no Edital e seus anexos.

6.2. Não transferir a outrem, no todo ou em parte o contrato, .sem prévia e expressa anuência da
contratante.

6.3. Substituir, sempre que exigido pela contratante e independentemente de justificação por
parte desta, qualquer empregado da contratada em serviço na Prefeitura do Piracuruca, cuja
atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou
insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público.

6.4. Manter durante a vigência do contrato, compatibilidades com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em consonância com o
artigo 55. Inciso XIE, da Lei n*-' 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

6.5. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previstos na legislação, obrigando-se a
saldá-los na época própria, sendo que a sua inadimplência com referência aos encargos
estabelecidos, não transfere à administração a responsabilidade pelo seu pagamento, nem poderá
oneraro objeto do contrato, razão pela qual a me.sma renuncia expressamente a qualquer vinculo
de solidariedade, ativa ou pas.siva, com a contratante.

6.6. Credenciar preposto junto à contratante, no dia da assinatura do contrato, o qual
representará a contratada durante a execução do contrato.

6.7. Não transferir a outrem no todo ou em parte os serviços contratadas, sem prévia e expressa
anuência da contratante, exceto no caso de serviços especializados, desde que a contratada
assuma total responsabilidade pelos mesmos.

6.8. Fornecer e utilizar, sob sua inteira responsabilidade, toda a competente e indispensável mão-
de-obra habilitada, adequadamente selecionada e necessária, atendidas, sempixí e ixígularmente,
todas as exigências legais pertinentes como ônus trabalhi.sUi, encargos sociais, tribulo.s.

CN
«5

OC
ro



f/.A. IM k1

rr.j 11 ;j I • .• ;; •; -m

I PIRACURUCA : COMISSÃO Ci KVlAN

indenizações e seguros contra acidentes.

6.9 Não veicular publicidadea cerca da contratação, salvo prévia autorixaçc

6.10 Quando for o caso e no que for aplicável, cumpiir o fazer cumprir por patie de seus
empregados e prepostos, as normas da contratante.

6.11 Assumir inteira responsabilidade pelos serviços que prestar.

6.12 Arcar com todo.sos ônus necessários à completa execução dos serviços.

6.1.1 Repor no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer objeto pertencente ã contratante,
comprovadamento danificado por seus empregados e/ou prepi>sfo.

6.14. Adotar imediatamente, após recebimento de autorização para inicio da prestação dos
serviços, as medidas requeridas, informando em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo
que impossibilite assumir o estabelecido.

6.15 Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidas, em observância à.s normas
legais e regulamentarcs aplicáveis e, Inclusive, às recomendações aceitas pela boa técnica.

6.16 Prestar os serviços de forma meticulosa e constante, manlemio-os sempre em perfeita ordem.

6.17.1mplantar adequadamente a .supervisão permanente dos serviços, de forma a obter uma
operação correta o eficaz.

6.18. Acatar as decisões e observações feitas pela fiscalização da contratante, rolalivamente a
prestação dos serviços.

6.19. Responder por todos os danos causados por seus empregados, voluntária ou
involuntariamente a União ou a terceiros, na prestação dos serviços contratados, inclusive por
acidentes, mortes, perdas ou destruíções, isentando a municipalidade de Iodas o quaisquer
reclamações que possam surgir.

6.20 Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação
exigidas no certame licilatório.

6.21 Fornecer, sempre que solicitado pela contratante, os comprovante.s de quitação d.is
obrigações trabalhistas do recolhimento dos encargos sociais dos seu-s empregados à disposição
da contratante;

6.22 Desempenhar as rotinas de manutenção constantes de.ste contrato;

6.23 Executar os serviços ora licitados dentro de elcvado.s padrões de qualidade «:om
equipamentos apropriados em quantidade compatível com o volume global da demanda.

6.24 Manter seus empregados, quando cm serviço, uniformizados, limpos e em atitude de
urbanidade e respeito.

6.25 Exercer suas atribuições em perfeita consonância com o.s dispositivos regulamcnlares da
administração do edifício, sob pena de se constituir em inadiinplência contratual;

6.26 Manter inalterados os preços e condições propostas;

Vil - Obrigações da contratante ^
— ^ — CS!

7. São obrigações da CONTRATANTE:
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7.1pagar o preço ajustado mediante a apresentação, pela CON TRAI ADA, d
Recibo correspondenteao período vencido, no prazo estabelecido neste instrii)

7.2. permitir aos empregados da Conlralada, desde que iJenlificado.-i e inclurcío.s
pessoas autorizadas, o acesso às dependências das unidades para execução do objeto do pivsenif
contrato;

7.3. prestar as informações o os esclarecimentos alinentos ao objeto, que venham a ser .^olicilados
pelos empregados da CONTRATADA;

7.4. assegurar-se do bom desempenho dos materiais e equipamentos, bem como a prestação dos
serviços referente a garantia do objeto do presente contrato, verificando sempre o seu bom
desempenho;

7.5. assegurar-se de que os preços contratados estão compativei.s com aqueles praticcidos no
mercado pelas demais empresas compatíveis com o objeto do Edital, de forma a garantir que
continuem a ser os mais vantajosos para a Administração da PMP.;

7.6. fiscalizar o cumprimento das obrigações assumidas peta Contratada, inclu-sivi? quanto à
continuidade da manutenção e prestação dos serviços referente a garantia dos beti.s, que,
ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deve ser
interrompida;./ acompanliar e fiscalizar o recebimentos do^ maleriais;

7.7. notificar a CONTRATADA quanto a defeitos ou irregularidades verificados nos
equipamentos, objeto do Edital, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa ao
comportamento de seus funcionários, quando do atendimento â PMP., que venha a ser
considerado prejudicial ou inconveniente para a PMP.;

7.S. atender às recomendações quanto aos problemas técnicos deteclado.s, quando estos não
estiverem incluídos dentre as obrigações da CONTRATADA;

7.9, Fiscalizar o recolhimento dos encargos dos funcionários terceiri/.ados contratados pela
CONTRATANTE.

ANEXO II - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N" /2021 PREGÃO EI.ETRONICO N" 015/2021 ^
REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO PARCT-LADA DE MATERIAIS DF. LíSO NO g
LABORATÓRIO. "3:
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VALIDADE: 12 (DOZE ) MESES

PREFEITURA MUNICIPAL DH PÍRACURUCA - PIAUIÍ, pessoa jurídica de direífe púbíi^
CNPJ 05.811.724/0001-39, como sede administrativa na Cidade de Piracuruca-PI, representada
neste ato por seu titular brasileiro, casado, RG e CPi-

residente e domiciliado no na Av bairro

nesta Capital, doravante denominada DETENTOR/CONTRATANTE,, ede outro
lado, a empresa , estabelecida na ,
inscrita no CNPJ sob o n.® e com Inscrição Estadual n® , doravante
denominada BENEFICIÁRIA/CONTRATADA, neste ato representada por seu

, , , portador da Cédula de Identidade n." e
CPF n.®

, residente e domiciliado na , com fundamento no Processo

Administrativo n® AL- 12306/17, Pregão Eletrônico n.® 003/2017, na, forma da Lei n® 10.520, de
17/07/02 e. Decreto Federal .5.450, de 31/05/2005, Decreto Federal 5.504, de 05/08/2005, l.ei

Estadual 6.301 de 07/01/13.Dec. Estadual n® 11.346 de 30/0.3/04, Decreto Estadual n® 11.319/04,

subsídiariamente a Lei n" 8.666/93, e demais normais pertinentes ao objeto do certame, para

RtsriC

1-OBJETO

O objeto desta Ata é o registro dos preços resultantes das negociações oriundas do Pregão
Eletrônico n° 003/17, com objetivo de disponibilizar a e/ou
Órgãos aderentes, preços para posterior e oportuna contratação de empresa para

- a serem entregues em sua totalidade, parceladamente ou não os
preços registrados nesta Ata.

0 LOTE DOS SERVIÇOS SERÃO DE ACORDO COM O i líRMO Dl RF.l ERENCIA/PROIETO

BÁSICO

1.1.1 - OS bens , objeto desta licitação será solicitada diretamente à{s) dolentoia(s) cia(s) Ala(s)
de Registro de Preços, sem a cobrança de encargos, alugueres ou ônus, de qualiiuer natiire/a,
conforme a disposição dos lotes, itens e subitens e ainda indicações constantes das relações d«»
anexo 1 deste edital.

1.1.2 - Todos os ônus decorrentes do reparo ou substituiç.v» de materiais fornecidos deverão .ser
realizados às exclusivas expensa.s da(s) detentora{s) da(s) Ala(s) de Registro de Preços, sem
quaisquer ônus ou encargos para o Contratante, e deverão sor reoli/adas no prazo máximode
05(cinco) dias úteis, contados do pedido formal das unidades usuárias aü(s)detcntor(cs),
1 - Os serviços e sc for o caso os materiais deverá ser entregue, após solicitaç.io lormal,
gerenciado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PÍRACURUCA - PIAUÍ para qualquer das
unidades dos órgãos e entes eslnlais(s) nos endereços indicados pelas unidades requisitante.s,
donlro do Município de Piracuruca-Pl. Caso a .solicitação refira-se à entrega a ser realizada em
municípios diverso.s da Capital, afs) dotentora(s). cast) necessário, deverão acrescx-r os custos ^
exclusivamente indispen.sávci.s relativos ao frete, valores que deverão passar sob o criv<i do •=.
órgão/ente solicitante. c!
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1.3 - Desde a data da assinalitrn da(s) Ata(s) de Küj;istru cie Crci;c>s, a(s) i.ii'(eiilora(h)^ubi Íí;.ii
adotar todas e quaisquer providências que forem necessárias para asseHurnr a satisíau>ri<i
prestação dos serviços objeto desta Ata, de forma que, oin nenhuma hipótese, o abastecimento
das diversas unidades requisitanles sofram qualquer solução de continuidade.
1.4 - A não se obriga a firmar as contratações que pncíerà»i advir do Registro de
Preços, ficando-lhe facultada a utilização de outn^s meios, respeitada a legislação relativa ã?
licitações, sendo assegurado ao beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

2. DA SOUCITACÀO. E DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO E DO FORNECIMENTO

2.1. Da Solicitação:

Os órgãos/entes deverão emitir Ordens de Serviço (OS) - ou instrumento equivalente -
contendo quantidade, discriminação do material, preço unitário e total e prazo de
fornecimento, com conseqüente Empenho Prévio, aos detentores da Ata, depois de consulta
formulada à responsável pelo gerenciamento do Sistema.

2.2. Da Prestação de Serviço

Caso seja necessário prestação de serviço relativo ao objeta desta Ata os órgãos/entes deverão
emitir Ordens de Serviço (OS) - ou instrumento equivalente - contendo quantidade,
discriminação do material, preço unitário e total e prazo de fornecimento, com conseqüente
Empenho Prévio, aos detentores da Ata, depois de consulta formulada à
responsável pelo gerenciamento do Sistema.
Os serviços serão executados em conformidade com o Projeto Básico.' Termo de Referência
nos prazos e especificações como se aqui estivesse transcrito.

3. DQJvLATERIAL

3.1 O material, peças, a ser fornecido, no caso de não estejam previstos na substituição de
acordo com o Projeto Básico/Termo de Referencia, deverão ser precedidos de autorização
previa do Setor de Manutenção e aprovados pela Direção Administrativa da

e em total conformidade com as especificações constantes do anexo I do
edital de Pregão Eletrônico em teia.

4. VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS

4.1 O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da
data da publicação da respectiva Ata,, podendo ser prorrogada, por até idêntico período,
desde que haja interesse da Administração, devidamente justificada e aceitação da parte,
conforme prevê §1" do art. 3" da Lei Estadual n" 6.301 de 07/01/13 c/c o parágrafo único do art.
20 do Decreto Estadual n" 11.319/05.

4.2 A(s) detentora(s) (Empresa) da Ata de Registro de Preços deverá manifestar, por escrito,
seu eventual interesse na prorrogação do ajuste, antes do término da vigência desta Ata. A
ausência do pronunciamento, dentro do prazo, dará ensejo à Adminístr.-içào, a seu exclusivo
critério, de promover nova licitação, do lote, item e/ou subitem, descabondo à detentora o ^
direito a qualquer recurso ou indenização. c

'Sc
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4.3. APREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA -PIAUÍ, no atendimento cL^Büeftse '^) ,
público, fica assegurado o direito de exigir que a detentora, conforme o caso, {^SíHga na
execução do ajuste, pelo período de até 90 (noventa) dias, a fim de se evita^^liriísca
interrupção nos serviços, caso esta Ata com força de contrato não seja prorrogada, na forma^,
do subitem acima.

5. PRAZOS E LOCAIS DE ENTREGA

5.1. Retirada/recebimento da OS e respectiva Nota de Empenho: Até 03 (três) dias úteis,
contados dos respectivos pedidos.

5.2 Para retirada de cada OS e nota de empenho ou mesmo a Carta Contrato perante a
unidade requisitante, a detentora da Ata de Registro de Preços, caso exigido por lei e .i critério
da Contratante, deverá apresentar a CND e o Certificado de Regularidade do Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço (documentos originais).

6. UNIDADES REOUISITANTFS :

6.1 O objeto desta licitação poderá ser requisitado pela ou pelas
Unidades Federais, Estaduais e municipais por meios das Secretarias de Estado, inclusive
entidades da Administração Indireta interessadas, durante a sua vigência, desde que com a

devida anuência da(s) detentora(s).

7. PENALIDADES

7.1 A licitanle que deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contraio, comportar-se de modo inidóneo ou cometer fraude
fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a PREEhl 1URA .MUNICIPALDE PHU^CURUCA
- PIAUÍ, impedindo de licitar c/ou contratar pelo prazo de até õ (cinco) anos. garantida a ampla
defesa, esem prejuízo das multas previstas neste Editai e das demais cuminações legais.
7.2 As penalidades administrativas aplicáveis à contratada, previstas nos arts. 81,87, 88 e seus
parágrafos, todos da Lei Federal n- 8.666/93.

7.3. A multa de mora a ser aplicada por atraso injustificado na execução do contrato, será
calculada sobre o valor dos bens e/ou serviços não concluídos, compelindo sua aplicação ao
titular do órgão contratante observando os segiiinte.s percentuais:
a) de 0,3% (três décimos por cento), por dia de atraso até o limite correspondente a 15
(quinze) dias; e

b) de 0,5% (cinco décimos por cento), por dia de atraso a partir do 16" (décimo sexto) dia, até
o limite correspondente a 30 (trinta) dias e;
c) de 1,0 (um por cento), por dia de atraso a partir do IP' dia (trigésimo primeiro dia. até o
limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a contratante rescindirá o contrato
correspondente, aplicando à contratada as demais sanções previstas na Lei Fedeml n" .S.66ò/93.

O

7.4. Será aplicada a multa de 1,5% (um e meio por centro) sobre o valor da contratação,
quando a contratada;
a) prestar informações inexatas ou obstacularo acesso à fiscalização da contratante, no cu

ftMJ TOHUltlsUtii lO {.cii a' 1'ictçpinçi: i
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cumprimento de suas atividades; \
h) desafender às determinações da fiscalização da coniraiaiite; e
c) cometer qualquer infração ás normas legais federais, estaduais o municipais, ivspòniíeiu!
ainda pelas multas aplicadas pelos órgãos competentes em ra/ào da infração cometida.

7.3 5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
contratada:

a) executar os serviços om desacordo com o projelu básico, normas e técnicas ou
especificações, independentemente da obrigação de fazer as correções nece.ssária, às SUas

ex pensas;

b) não iniciar, ou recusar-se a executar a correção d«* qualquer ato que, por imprudência,
negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha causar danos à contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da contratada em reparar os danos causados;
c) praticar por ação ou omissão, qualquer ato que, por imprudência, ncsligência. imperícia,
dolo ou má-íé, venha a causar danos à contratante ou a terceiros, independcntemfnte da
obrigação da contratada em reparar os danos causados.

7.6 ADVERTÊNCIA

a) a aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos seguintes casos:
a.l) descumprimento das obrigações assumida.s contratualmente ou nas licitações, desde que
acarretem pequeno prejuizo ao Estado do Piaui, indepcndenleinente da aplicação de multa
moratória ou de inexecução contratual, e do dever de re.ssarciro prejuízt);
a.2) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende o
enquadramento nos casos de .suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
a-.3) outras ocorrências que possam acarretar pequeims transtornos ao desenvolvimento das
atividades da contratante, desde que não sejam passíveis de aplicação das.sanções de -.uspensão
temporária e declaração de inidoneidade.

7.7. IMPEDIMENTO DF. LICITAR ECONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
a) o impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA MUNICIPAL DEPIRACURUCA
- PIAUÍ pode ser aplicada aos llcitantes e contratados cujos inadimplementos culposos
prejudicarem o procedimento licitatório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo
defesa prévia, no prazo de 05(cinco) dias da data do recebimento da intimaçào;
b) a penalidade dc impedimento de licitar ocontratar nos seguintes prazos e situações; b.l)
porül (um) ano nos seguintes casos;

b.l.l) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmentee na licitação que
tenha acarretado prejuízos significativos para a PREFEITURA MUNICIPAL DFí PÍK.A(. UKUCA
- PIAUÍ;

b.!.2) execução insatisfatória do objeto deste ajuste, se antes tivt-r liavido apücMçào cia sanção cie
advertência.

b.2) de 01 (um) até 03 (três) anos:

b.2.1) quando a contratada se recusara assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela
contratante;

b.2.2) deixarde entregar ou apresentar documentação f.nlsa exigida no certame; b.2.3) ensejar
o rct<irdainento da execução do seu objeto; ^
b.2.4) não manter a proposta.

b..)t pcM- mais de 03 (três) até 05 (cinco) ancxs, quando a contratada: b.õ.I') nãoconcluir os
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bens/serviços contratados; iu..v ^ i
b.3.2) falhar ou fraudar a execução do contrato ou com t.iuak|iier outraVirri^^iiaridadi
contrariando disposto no edital de licitação, nãoefetuando sua .substituição ou coração im p
determinado pela contratante;
h..l.3) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude fiscal ou cometer quaisijiier outias

irregularidades que acarretem prejuízos ao Estado, ensejando a iv.scÍ.sâo diiconlrato ou i'i-usiraç.ir.
do procedimento licitalório;
c) independentemente das sanções advertência, multa e impedinrenlo de licitar e contratar -
com o Estado do Piaui, a licitante ou contratada está sujeita no pvigamenlo de indenização por

perdas e danos, podendo ainda a contratada propor que seja responsabilizada:
c.l) civilmente, nos termos do Código Civil;
C.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercido
profissional a elas pertinentes;
C.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

7.8. Nenhum pagamento será feito ao executor dos serviços que lenha sido multado, antes
que tal penalidade seja descontado de seus haveres.

7.9. As sanções serão aplicadas pelo Presidente da PKEl-F.lTURA MUNICIPAL DE
PIRACURUCA - PIAUI, após garantida prévia c ampla defesa â contratada, no respectivo
processo no prazo dc 05 (cinco) dias úteis, com exceção da declaração de inidoneidadc , cujo
prazo de defe.sa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme $ T do arl. S7 da l.ei Tederal n'
8.666/93.

7.1Ü. As multas administrativas previstas neste inslrument»), não têm caráter cumpensalòrio e
assim, o seu pagamento não eximirá a contratada de responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

7.11 Das decisõe.s de aplicação das penalidades, caberá recurso nos termos do inciso XV1.I do art.
4 '̂ da Lei 10.520/02 c/c arl. 109da Lei federal n" 8666/93, observados os prazos fixados no primeiro
diploma;

7.12 Os recursos devem ser dirigidos a maior autoridade da uniilade que praticou o ato
recorrido, protocolizados, nos dias úteis, no horário de expediente normal,

a) Serão conhecidos os recursos enviados pelo correio, telex, fac-simlie, correio eletrônico
ou qualquer outro meio de comunicação, desde que, dentro do prazo previsto em lei, a peça
iniciai original seja devidamente protocolizada no órgão competente.

8. CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OB1ETO CONI-QRME PREÇOS REGISTR.ADOS NA

ATA:

8.1 . O objeto da Ata de Registro de Preços será recebido pela unidade requisilanle.
consoante o disposto no artigo 73, inciso II, da Lei n" 8666/93, com as alterações introduzidas
pela Lei federal n" 8.883/94 e demais normas pertinentes, dependendo da necessidade e
complexidade do objeto.

se
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8.2. O fornecimento do objeto registrado ocorrerá na unidade requisitanteVn iotíil por el.i^
designado, conforme discriminado na OF ou mesmo no histórico da Nota^^e tmpi
prévio, acompanhado da fatura ou nota fiscal de serviços.

9. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

9.1. O prazo de pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados da data do fornecimento do
objeto, assegurado quo fica os valores de atualização por atraso no pagamento.

9.1.2. Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares para cumprimento
das obrigações por parte da detentora da Ata, a fluência do prazo será interrarapida.
reiniciando-se a sua contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

9.2. O pagamento será efetuado preferencialmente por t-ivdilo em conta corrente,
excepcionalmente, por cheque nominal, observados os lerinos da legislação vigente.

10. READEOUACÂO DE PREÇOS

10.1. Durante o período de vigência da Ata de Registro de I'roços, os preços nào serão
reajustados, ressalvada, entretanto, a possibilidade de readequação dos preços vigentes coivtonne
previsão editalícia ou em face da superveniência de normas federais ou municipaisaplicáveisà
espécie. Em especial os paramentos do preço SINARl mantido pela Caixa Econômica Federal
para a praça dc Piracuruca-Pl

10.2. O diferenciai dc preço entre a proposta inicial da detentora e a pe.squtsa de mercado
efetuada à época da abertura das propostas, bem c«jmo eventuai.s descontos concedidos pela
detentora, serão sempre mantidos, inclusive se houver proriogação da vigência da .Ata dc
Registro de Preços, assegurado que fica o reajustamenio ap<is tio/.e (12) meses.

10.2.1. Durante a vigência da Ata, os preços registrados deverão permanecer compatíveis com
os preços de mercado. Independente de provocação da no caso de redução nos
preços de mercado, ainda que temporária, a detentora obriga-se a comunicara o
novo preço quo substituirá o então registrado, podendo esta agir de oficio.

10.2.1.1.Caso a detentora venha a se locupletar com a redução efetiva de pieço.s de mercado não
repassada à Administração, ficará obrigada a restituição do que linha recebido indevidamente.

10.4. O acompanhamento dos preços pela não desobriga as unidades
requisitantes de efetivarem pesquisa de mercado previamente à contratação.

11. RESCISÃO DA ATA DE REGISTRO DE 1'RECOS

A Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida, nas hipóteses adiante descritas,
n.l. Pela quando: CO

CO

11.1.1. adetentora não cumprir as obrigações constantes Ja Ata de Regi.stro de Preços; "gj
a.

IUm t - S'• ( co.ti.
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11.1.2. a detentora não formalizar contrato decorrente ilo Registro de I're«,"os ol
instrumento equivalente no prazo estabelecido, se a Administr.Kãti não aceitar sua

11.1.3. a detentora der causa à rescisão administrativa de contrato decctrronle dí> Rej^islro de
l'reços;

n.1.4. em qualquer das hipóte.sesde inexecução total ou parcial da ata (OF ou NE);

11.1.5. os preços registrados se apresentarem superÍore.s aos praticados pelo ineirado e a
detentora não aceitar sua redução;

11.1.6. por razões de Interesse público, devidamente motivadas e justificadas pela
Administração;

tl.1.7. sempre que ficar constatado que a detentora perdeu qualquer das condições de
habilitação e/ou qualificação exigidas na licitação.

11.1 8 a comunicação de cancelamento do preço registrado, nos casos previstos no item
anterior, será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de recebimento á
Detentora, juntando- se comprovante aos autos que deram origem ao registro de preços. No
caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação será feita
por publicação no DOE/PI, pelo menos por uma vez, considerando-se cancelado o preço
registrado dez dias após a publicação.

112. Pela DETENTORA, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar e.star
impossibilílada de cumprir as exigências da Ata de Registro de iVeços. sem prejuízos da.ssanções
cabíveis.

11.2.1. A solicitação da detentora para cancelamento do preço registrado deverá ser formulada
com antecedência de 30 (trinta) dias, facultada à Administração a aplicação das penalidades
previstas neste instrumento contratual, caso não aceitas as razões do pedido.

1122. A rescisão ou suspensão da prestação dos serviços com lundamenlo no artigo 78, inciso
XV (por fato da contratante), da Lei n''S(>66/93 deverá .sernotificada expressamente a conlralante,
no prazo mínimo de 30 (trinta) dias.

113. A a seu critério, poderá c».mvocar, ixda ordem; as demais
licitanles classificadas, para assumirem o fornecimento do objeto da Ata de Registro dc Preço-s,
desde que concordem com o fornecimento nas mesmas condições propostas pela(s) detentorals),

12. AUTORIZAÇÃO PARA PRESTAÇÃO DOS SERVrCn.S. OBII-TO DA ATA E EMISSÃO
DA RESPECTIVA NOTA DE EMPENHO:

12.1. O objeto da Ata de Regi-strode Preços serão autorizadas, caso a ca.so, peloTitulai da Pasta ^
a qual pertencer a unidade requisitantc ou por quem aquele delegar competência para lazè-ici, fO
mediante prévia e obrigatória po-squisa de preços, onde se verifique que o preço registrado em
ata encontra-se compatível com ode mercado. ^
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12.2. A emissão da OS e Nota dc Empenho, sua retiíicai^ão ou eancolamcnto tora! cui pan
bem como a elabora<;ào de contratos, quando couber, serão, mente, ,uik>rizado.s polo Titular
da Pasta à qual pertencer a unid.nde requisitante ou por quem aquele delegar tal competência.

12.3. A contratação do objeto com preço registrado em Ata por entes da Administração
Indireta, obedecerão às mesmas regras dos subiiens anteriores, sendo competente para tal o
Diretor/Superintendente da autarquia ou Pre.sidenlc' da conipanhin interessada, ou, ainda, a
autoridade a quem aqueles houverem delegado os respectivos pnderes.
12.4Caberá so Setor de Engenharia da PMP a responsabilidade pela fiscalização contratual e
recebimento dos serviços.

13. DISPOSIÇÕES GERAIS

13.1. O compromi.sso de aquisição de bens só estará caracleri/.uio mediante recebimento da
nota de empenho, carta-contrato ou instrumento equivalente, decorrente da Ala de Rc^slro de
Pieços.

13.2. Os órgãos o entes que aderirem a este Registro não se obrigam a utilizar exclusivamente
o registrode preço, uma vezque este nãoapresenta compromisso de aqui.siçào, podendo cancelá-
lo a qualquer momento, desde que julgue conveniente ou optirtuno, sem que tal decisão caiba
recurso de sua detentora ou qualquer indenização por parle ilo Estado.

13.3 Os preços registrados, nos termos do § 4" do artigo 15 da Lei n" 8666/93, têm caráter
orientalivo (preço máximo). A pesquisa de preço realizada deverá constar no respectivo
processo de pagamento.

13.4.Os pedidos às detentoras da Ala, deverão ser efetuados através de OS's ou simples Nota
de Empenho, protocolizados ou enviados através de "fac-símile" ou outra forma semelhante,
deles constando: data, valor unitário e quantidade, local para entrega, carimbo e .nssinatura
do responsável da unidade requisitante, e, ainda, data, hura e identificação de quem os
recebeu, juntando-se sua cópia nos processos de liquidação e de requisição.

13.5 A detentora fica obrigada a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência da
Ata de Registro de Preços, e demais acréscimos necessários conforme disposição legal.

13.6. Caso os serviços prestados não correspondam ás espocitic.içòes edilalícias e desta -Ata,
serão rescindidos, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas editai e nesta Ala.

13.7. O preço a ser pago pelos órgãos e entes é o vigente na data em que o pedido for eniTCgue a
detentora da Ata do S.R.P., independentemente da data de entrega do produto na unidade
requisitante, ou de autorização de readequaçào através do Sistema de Registro do Preços da

nesse intervalo de tempo.

13.8. Na hipótese da detentora da Ata de Registro de Preços s<.' negar a receber o pedido, este
deverá ser enviado pelo Correio, via AR ou sob registro, considerando-.se como efetivamente
recebido na data 24 (vinte e quatro horas) da data da postagem, para 1(hIo.s os efeitos legais.

ilii., '-riitiiir Kii- 1^11- • '.iit'" fn-"' • '•-[•i
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13.9. A detentora da Ala dc Registro de Pretjos deverá comunicar a .V....?r?.
qualquer aíteração nos dados cadastrais, para atualizaí^ào. ^

13.10.As alterações contratuais obedecerão à Lei n" 8666/93, e suas alterações ou legislação qiic
as vierem a substituir.

13.11. Ao detentor da Ata cabe assegurar o fornecimento do material conforme definido na sua
proposta e aceita pelo pregoeiro, sem prejuízo de todas disposições previstas no Código do
Consumidor.

13.12. Para solucionar quaisquer questões oriundas desta Ata de S.R.P., é competente, por força
dc lei, o Foro da Capital de Piracunica-Pl, observadas as dispo.siçôes constantes do § 6"do artigo
32 da Lei n' 8666/93.

Piracuruca-PI, — de de 20—.

CONTRATANTE

Empresa
BENEFICIARIA/CONTRATADA

llm lltno líiii ' .'-l-1 M'
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ANEXO III - MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A PMP E A EMPRESA PARA

REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL. PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
PIRACURUCA-PI.

Pregão FAetrômco n" 002/2021.

1.0 - DISPOSIÇÕES PRELIMINARES:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACURUCA - PIAUIÍ pií.sso3 jiiridica de direiU- público,
CNPJ como sede Administraliva na representada ne.ste ato por seu titular

brasileiro. RG ., e CPF residente e domidliado n.i

nesta Capital, doravante denominada CONTRATANTE, nesta Capital,
doravante denominada CONTRATANTE, , o de milro lado. a empresa. ^

estabelecida na

, inscrita no CNPJ sob o n." e com

Inscrição Estadual n" , doravante denominada C0NTÍ';ATADA, neste ato representada
por seu .

, , , .portador da Cédula de Identidade
n." e CPF n.® , residente e domiciliado na

, com fundamento no Processo Administrativo n"

, Pregão Eletrônico n.'-'' 003/2017, na forma da Lei n" ni..320, de I7/Ü7/02 e. Decreto l-ederal
5450, de 31/05/2005, Decreto Federal 5.504, de 05/08/2005, Decreto Federal n" 7.892 de 23 de janeiro

de 2013. Lei Estadual 6.30] de 07/01 /13.Dec. Estadual n" 11 ..^46 de 30,'03/0 e Lei Complementar n"

123/2006, Subsidiariamente a Lei n-8.666/93, e demais normais pertinentes ao objeto do certame
para REGISTRO DEPREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM GERAL. PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE
PIRACURUCA-PI.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBlErO

1. O objeto deste contrato é PARA REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE
MEDICAMENTOS EM GERAL, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SFCREl ARIA

MUNICIPAL DE SAÚDE DE PIRACURUCA-PI.

. conforme especificações técnicas detalhadas constantes do Anexo 1. e Ordem de Ser\iço
Correspondente do Setor de Engenharia parte integraiite deste contrato como se aqui estivesse
transcrito.
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DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR:

1 - O valor deste contrato é de R$ XXXXXXXXXXX

CLAUSULA TERCEIRA - DOS SERVIÇOS E DAS PECAS

1- Os Serviços prestados de acordo com o caso deverá estar em perfeitas condiçck-s de
utillzaçào/consumo, e em total conformidade com as especificações constantes dos anexos do
edital de Pregão Eletrônico n"0Ü3/l7 e respectiva Ordem de Serviçt^s do Setor dc Engenharia
como se aqui estivessem transcritos.

2- Quanto as substituições das peças que não estão inclusas na manutenção preventiva, ik-
acordo com o plano de manutenção do projeto básico, a empresa deverá apresentar orçamento
prévio, para que seja avaliado e aprovado pelo Fiscal do Contrato.

CLAUSULA QUARTA - DOS PRAZOS DOS SERVIÇOS E DA ENTREGA DOS MATERIAIS

l. O prazo de entrega dos serviços deste contraio será em conformidade com IVojeto Básico
dos Serviços, salvo outro prazo acordado entre as parte c de interesse da Administração e em
conformidade com o Termo de Referência do Pregão Eletrônico n" IKW/202I, bent como s
respectiva Ordem de Serviço do Setor de Engenharia, quando for o caso.

CLÁUSULA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRA l ANTE.

1. São obrigações da CONTIU\TANTE;

l.lpagar o preço ajustado mediante a apresentação, pela CONTRATADA, de Nota Fiscal e
Recibo correspondente ao período vencido, no prazo estabelecido neste instrumento;

1.2. permitir aos empregados da Contratada, de.sde que identifica«los c incluídos na relação
dc pessoas autorizadas, o acesso às dependências das unidades para execução do objeto do
presente contrato;

1.3. prestar as informações e os esclarecimentos atinenles ao objeto, que venham a ser
solicitados pelos empregados da CONTRATADA;

1.4. assegurar-se do bom desempenho dos materiais e equipamentos, bem como a prvíáioçào
do.sserviços referente a garantia do objeto do presente conirato, verificando sempre o seu bom
desempenho;

1.5. assegurar-se de que os preços contratados estão compatíveiscom aqueles praticados no
mercado pelas demais empresas compatíveis com o objeto do Edital, de forma a garantir que
continuem a ser os mais vantajosos para a Administração da PMP.;

1.6. fiscalizar ocumprimento das obrigações assumidas pela Controlada, inclu.sk equanto à ^
continuidade da manutenção e prestação dos serviços referente a garantia dos bens, que, p,
ressalvados os casos de força maior, justificados e aceitos pela Contratante, não deve ser -gj
interrompida; 2.
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1.7 acompanhar e fiscalizar os recebimentos dos materiais;

1.8. notificar a CONTRATADA quanto a dcfcili>s ou irregularidades verificaíTõ^ nos
equipamentos, objeto do Edital, bem como quanto a qualquer ocorrência relativa .10
comportamento de seus funcionários, quando do atendimento à PMP.. que vtmha a ser
considerado prejudicial ou inconveniente para a PMP.;

1.9. atender às recomendações quanto aos problemas técnicos detectados, quando estes não
estiverem Incluídos dentre as obrigações da CONTRATAD.A;

1.K). Fiscalizar o recolhimento dos encargos dos funcionários terceirizados contraladícs pela
CONTRATANTE.

2. A CONTRATANTE poderá promover a inclusão, exclusão e alteraçãode localização e
características dos bens e serviços contratados a qualquer momento. a>m a correspondente
alteração contratual.

CLÁU.SULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CON TRA TADA

1. A CONTRATADA, além das obrigações previ.stas no Anexo I do F.dital, i*efeivnte a este
contrato, deverá;

1.1. responder, em relação aos seus empregados, por Iodas as despesas decorrentes da
execução de serviços necessários a consecução dos bens, tais como. salários, .segurosde acidente,
taxas, impostos e contribuições, tais como INSS, FCTS entre outras, indenizações, vaie-refeiçào,
vale-transporte, e, outras que porventura venham a ser criadas e exigidas pelo Governo;

1.2. responder pelos danos causados diretamente á Administração tia CONTRATANTE ou a
terceiros, decorrentes de sua culpaou dolo, quando da execução dos serviço.s, nãoexcluindo, ou
reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela CONTRATANIE;
excetuando-se situações de emergência, caso forlulto ou força maior.

1.3. arcarcom despesas decorrentes de qualquer infração, seja qual for. desde que praticada
por seus técnicos durante a execução dos serviços, ainda que no recinto da Contratante;
excetuando-se situações de emergência, caso forluito ou torça maior.

1.4. repassar à Administração da CONTRATANTE, durante o período de vigência da garantia
dos bens e serviços e consequentemente do contrato, todos os preços e vantagens ofertados ao
mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os ofertados no Pregão; tíbcdecid<is o
comportamento do mercado, os termos contratuais e o equilíbrio linanceiro do contra!<•

1.5. implantar, de forma adequada, a supervisão permanente dos serviço.s, de modo a obter
uma operação correta c eficaz; QA

ro

1.6. Deverá providenciar junto ao Con.selho Pertinente, quando for o caso, a.s Anotações de ç
Responsabilidade e outros instrumentos, acompanhamento e 1'iscaíização durante toda a ^
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\o-Vexecução dos serviços, responsaliillzando-se ainda pvflo ac<inipanhamenli\
assuntos pertinentes aoobjeto, nocaso de houver necessidade de alguma formai, ptesiaç.ii
serviços.

1.7. prestar os serviços de forma meticulosa e constante, mantendo-os sempre em perfeita
ordem;

1.8. guardar sigilo absoluto e não fazer uso das informações que porventura vi-nha a tei
conhecimento no desempenho de suas atividades relativas ao contrato, sob pena de ressarcir ã
CONTRATANTE de todo e qualquer prejuízo ocasionado pela divulgação ou uso da informação;
salvo em caso de quebra de sigilo de telecomunicações determinada por autoridade judiciária

1.9. manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigaçòe.s a
serem assumidas, todas as condições dc habilitação e qua!ifiCciçà(i exigidas no certame:

1.10. assumir a responsabilidade por todos os encargos pivvidcnciários e obrigações sociais
previstos na legislação social e trabalhista em vigor, obrigandu-se a saldá-los na época própria,
vez que os seus empregados não manterão nenhum vínculo cmpregaticio aim a
CONTRATANTE;

1.11. assumir, também, a responsabilidade por todas a.s providências, e obrigações
e.stabelecidas na legislaçãoespecífica de acidentes de triibalh<i, quando, em ocorrência da espécie,
forem vítimas cs seus empregados quando da prestação dos serviços ou em conexão com eles,
ainda que acontecido em dependência da CONTRATANTE;

].12. cumprir todas as cláusulas dos acordos de dissídios c<iíc'livo.s das categorias profissionais
envolvidas, homologados pela Justiça do Trabalho e/ou !.uidicalos respectivos, apíx-scntando a
CONTI'lATANTE cópias autenticadas desses acordos a cada homologação ocorrida;

1.13. assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas
ã prestação dos serviços, para a consecução do objeto deste contrato, originai iamente ou
vinculada por prevenção, conexão ou contingência; e,

1.14. assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da
execução deste contrato;

1.15. a inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos na
condição anterior, não transfere a responsabilidade por .seu pagamento á Administração da
CONTRATANTE, nem poderá onerar o objeto deste contrato, ra/ão pela qual a CONTRATADA
renuncia expressamente a qualquer vínculo de soliclaricilade, ativa ou passiv.i, com a
CONTRATANTE;

1.16 - Providenciar as suas custas a devida Anotação de Responsabilidade Técnica - ART -
no Conselho Pertinente para execução dos serviços.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REGIME DE E.XLCl CÃO DO CONTRATO
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1. O presente contrato terá execução indireta o regime de einpreitadà^POl? PRKÇ<;)^
UNITÁRIO.

CLÁUSULA OITAVA - DA ATESTACÀQ DA NOTA FISCAL/FATURA

1.Caberá ao presidente da PMF indicar o(s) setor(ES) responsáveis pelo atestado das Notas
Fiscais/Faturas e Recibos correspondentes à prestação dos serviços , que inicialmente ticará
3 cargo do Chefe do Núcleo de Engenharia da PMP e do Chefe do Setor de Compras para os
casos de substituição de peças.

CLÁSULA NONA - DO PAGAMENTO

L A CONTRATADA apresentará nota fiscal para liquidação e pagamento da despc.sa pela
CONTRATANTE, mediante ordem bancária creditada em amla corrente ou por boleto bancário,
ou por boleto bancário no prazo do 30 (trinta) dias contados da apresentação d.! Nota
Fiscal/Fatura e Recibo devidamente atestados na Diretoria Administrativa da PMP..

1.1 - O pagamento da 1'' parcela só ocorrerá após a efetiva realização dos serviços, e
recebimento dos bens, de acordo com a proposta da licitante..

2. No caso de devolução da Nota Fiscal/Fatura ou Recibo para correção, o prazo de pagamento
estipulado no subitem anterior pa.s.sará a ser contado a partir da data de reapresenlaçòo dos
referidos documentos.

3.0 pagamento da Nota Fiscal somente será efetuado após a verificação da regularidade da
CONTRATADA junto à Seguridade Social - CND e ao Fundo de Garantia por Tempo de
Serviço - FGTS. Da empresa contratada, e da devida apresentação das Cuias de
Recolhimentos de encargos em geral, de todo o pessoal contratado para execução do objeto
do presente termo contratual, caso haja inadimplência junto ao INSS e/ou FGTS será
informado aos respectivos órgãos da existência de créditos futuros da empresa junto a

4. A CONTRATANTE reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da aleslaçát).
verificar se os bens e os .serviços estão cm desacordo com as especificações apresentadas e ai:ei{js;

5. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar o.s valores corre.spondenics a
multas ou indeni/.açõe.s devidas pela CONTRATADA, nos ternu>sdo Edital e do Contrato;

6. Nenhum pagamento será efetuado á CONTRATADA enquanto pendente de liquidação
qualquer obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração dos preços dos serviços
ou de atualização monetária por atraso de pagamento;

7. Havendo atraso nos pagamentos, sobre o valor devido incidirá correção monetária nos
termos da Lei 8.666/93, bem como juros moratórios, ã razão de 0,5%(meto por cento) ao mês,
calculados "pro rata tempore", em relação ao atraso verificado
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CLAUSULA DÉCIMA - DO REAIUSTF. f-: DA REVrSÂO

1. Para os casos de realinhamento dos preços para restabelecer a relação"'
pactuaram inicialmente entre as partes para a justa remuneração dos serviços, objetivãndo a
manutenção do equilíbrio econômico- financeiro inicial do contrato na hipótese do sobieviverem
fatos imprevisíveis, ou previsíveis porém de conseqüências incalcttláveis, retardailores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do
príncipe, configurando área econômica extraordinária ocxlraconlralual.

2. A contratada poderá reajustaro preço do cobrança dos serviços a cada 12 mest?s, a contar da
assinatura do presente instrumento, considerando o seu valor básico o atualizado nté esta data.
devendo ser utilizado como índice de reajuste da Categoria, ou por outro índice oficial que venha
a substitui-lo ou em face da superveniéncla de normas federais, estaduais <ui municipais
aplicáveis à espécie.

Fica adotado como referência os percentuais de reduçà.ietn relaçãr» av> Sistema Macíonal de
Preçose Insumos - SINAPI - mantido pela Caixa Econômica hederai da praça de Piracuruca-Pl,
no período de referência.

CLÁUSULA DÉCIMA PRliVfEIRA - DA DOTACÀQ ORÇAMENTARIA

1. A DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA decorrem os recursos financeiros deverão ser
indicados com o elemento de despesa correspondente bem como a fonte de recursos.
3.3.90.39 ( Outros Serviços de Terceiros ).3.3.90.30 (Material de consumo ) e 4.4.90.5! -1 Obras

e Serviçosde Engenharia )da dotação orçamentárias próprias da PREFEITURA MUNICIPAL
DE PIRACURUCA - PIAUÍ, na FR 00 (Tesouro Municipal)

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA E DA fROKKüCAC.ÃO DO CO.N TRATO

l-O prazo de vigência deste Contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua
assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos ao limite máximo de 60
( sessenta ) meses, e ainda por mais 12 ( doze ) desde que justificado pela autoridade
competente na forma do art. 57, II da Lei 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA AL.TERACÃO DO CON TRATQ

1. O Contrato poderá ser alterado e/ou prorrogado nos casosprevistos na Lei 8.666/93, desde
que haja interesse da Administração CONTRATANTE e de acordo da CONTRATADA nos
casos previstos do art. 65, II da Lei Federal 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO AUMENTO OU SLPRESSÀO DO VALOR A SER
CONTRATADO

1. No interesse da CONTRATANTE, o valor inicial atualizado do Contraio poderá ser
aumentado ou suprimido até o limitedo 25% (vinte e cinr«5 por ivnto), conforme di.sposto no art. CxJ
65,§§]'-'tí2>'da Lei n'-'8.666/93;

rs

. . ^
2. A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos g
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ou supressões que se fizerem necessários;

3. Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limito eslabelecido nesta condii^Ão,
exceto as supressões resultantes de acordo entre as parles.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA FÍSCALIZACÀO

1.A CONTRATANTE, através do Setor designado pelo da PMP, inicialmente pelo
Núcleo de Serviços com o auxílio do Núcleo de Engenharia da PMF, Chefe do Núcleo de
Compras, ou empresa contratada exclusivamente para o caso em tela , exercerá ampla
fiscalização sobre a execução do contrato, permitida a contratação de terceiros para assisti-la
e subsidiá-la de informações pertinentes a essa atribuição, ficando a CONTRATADA
obrigada a facilitar o exercício desse direito.

2. Asdecisões e providôncia.s que ultrapassarem a competência do Setor da PMP., ou empresa
contratada exclusivamente parao caso emtela, deverão sersolici todas à Diretoria Adminisliativc
da PMP., cm tempo hábil para a adoção das medidas c<mvonienles;

3. A CONTRATADA deverá manter proposto, nceilo pelo Administração da
CONTRATANTE, durante o período de vigência do Contraio, para represenló-la
administrativamente sempre que for necessário;

4. A CONTR.ATADA deverá fiscalizar a execução dos serviç«3s e o perfeito funcionamento
dos bens a quese obrigou, cabendo-lhe, integralmente, osônus decorrentes, liscalizaçào o.ssa que
se dará independentemente da que será exercida pela CONTRATAN IF.;

5. Sem prejuízo da fiscalização técnica exercida peloSetor da PMP., ou empresa contratada
exclusivamente para o caso em tela, O Presidente da PMP. acompanhará a execução deste
Contrato noque se refere ao fornecimento deinsumos, transporte, conservação e demaisaspectos
físicos previstos e necessário ã perfeita execução do objeto do C<M-ilra!o;

6. Apresença da fiscalização nãoatenua, nem elide, as responsabilidades da CONTRA TADA.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1 A Ucitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo ou
cometer fraude fiscal, ficará impedida de licitar e contratar com a PREFEITURA
MUNICIPAL DE PlRACURUCA - PIAUÍ, e se for o caso. comunicado ao Cadastro Único de
Fornecedores —CADUF da Secretaria de Administração do Estado, impedindo de licitar e/ou
contratarpelo prazode até5 (cinco) anos,garantidaa ampladefesa, e sem prejuízodas muitas
previstas neste Edital e das demais cominaçõcs legais.

CO

2 As penalidades administrativas aplicáveis à contratada, ptevistas nos arts. 81, 87,88e ^
seus parágrafos, todos da Lei Federal n"-' 8.666/93. "Eb
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.1, A multa cie mora a ser aplicada por atraso injii.slincaclo na cxeciu,\i
calculada sobre o valor dos bens e/ou serviços não conL-luidos, compelindN
titular do órgão contratante observando os seguintes peivenluais:
ai de 0,3% (três décimos porcento), por dia deatrast» até o limite corrospondcnle a 15 (t]uiii?e)
dias;e

b) de 0,5% (cinco décimos porcento), por dia de atraso a partir do iiV (décimo sexto) dia. até
o limite correspondente a 30 (trinta) dias e;
c) de 1,0 (um por cento), por dia de atraso a partir do 31" dia (Irtgésimo primeiro dia, até o
limite correspondente a 60 (sessenta) dias, findo o qual a contratante rescindira o contraio
correspondente, aplicando à contratada as demais sanções previstas na Lei Federai n'" 8.666/93.

4. Será aplicada a multa de 1,5% (um e meio por centro) sobre o valor da contratação,
quando a contratada:
a) prestar informações inexatas ou obstacular o acesso k fiscalização da ccmtratante, no

cumprimento de suas atividades;
b) desatender às determinações da fiscalização da contratante; e

c) cometerqualquer infração às normas legais federais, estaduais e municipais, respondendo
ainda pelas multas aplicadas pelosórgãos competentes em ra/ão da infração cometida.

5. Será aplicada multa de 2% (dois por cento) sobre o valor da contratação quando a
contratada:

a) executar os serviços em desacordo com o projeto básico, normas o técnicas ou
especificações, independentemente da obrigação de fazer a.s correções necessária, às suas
expensas;

b) não iniciar, ou recusar-se a executar a correção de qualquer ato que, por impi-udéncia,
negligência, imperícia, dolo ou má-fé, venha causar danos à contratante ou a terceiros,
independentemente da obrigação da contratada em reparar os danos causados;
c) praticar por ação ou omissão, qualquer ato qiit», por imprudência, negligência, imperícia,
dolo ou má-fé, venha a cau.sar danos à contratante ou a lerceiros, indopendenlemente da
obrigação da contratada em reparar os danos causados.

6 ADVERTÊNCIA

a) a aplicação da penalidade de advertência será efetuada nos .seguintes casos:
a.l) dcscumprimento das obrigações assumidas conlraluaimente ou nas licitações, desde que
acan'etem pequeno prejuízo ao Estado do Piauí, independentemente da aplicação de mulln
moratória ou de inexecuçào contratual, e do dever de ressarcir o prejuízo;
a.2) execução insatisfatória do objeto contratado, desde que a sua gravidade não recomende »i
enquadramento nos casos de suspensão temporária ou declaração de inidoneidade;
a..t) outras ocorrências que possam acarretar pequeno.s transtornos ao de.senvolvimento das
atividades da contratante, desde que não sejam passíveis de aplicação das sanções de suspensão
temporária e declaração de inidoneidade.

7. IMPEDIMENTO DELICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO
ai o impedimento de licitar e contratar com a PREFEITURA MU.NICIPAL DE PJR.ACÜRUCA
- PIAUÍ pode ser aplicada aos licilantes e contratados cujos inadimplemenfos culposos
prejudicarem o procedimento licitalório ou a execução do contrato, por fatos graves, cabendo
defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias da data do recebimento da intimaçâo; a.



Ir) a penalidadtí de impedimento de licitar e contratar mrs seguintes pra/os e
por ül (um) ano nos seguintes casos:

b.l.l) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmenlc e na licitação que lenlia
acarretado prejuízos significativos para a PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRACüKUCA •
PlAUI;

h.1.2) execução insatisfatcSria do objeto deste ajuste, se antes tiver havido aplicação dii sanção de
advertência.

b.2) de 01 (um) até 03 (três) anos:

b.2.1) quando a contratada se recusar a assinar o contrato dentro do prazo estabelecido pela
contratante;

b.2.2) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida no certame;b.2.3) ensejar
o retardamento da execução do seu objeto;
b.2.4) não manter a proposta.
b.3) por mais de 03 (três) até 05 (cinco) anos, quando n conlrolada: b.3.1) não concluir os
bens/serviços contratados;

b..3.2) falhar ou fraudar a execução do contrato ou com qualquer outra irregularidade,
contrariando disposto no editai de licitação, não efetuando sua substituição ou correção no prazo
determinado pela contratante;
b.."!..!) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ou cometer quaisquer outras
irregularidades queacarretem preiuizt>s aoEstado, ensejando a rescisão docontrato ou frustração
do procedimento llcitatório;
c) independentemente das sanções advertência, muita e impedimento de licitar e contratar
com o Estado do Piauí, a licitante ou contratada esta sujeita ao pagamento de indv'nizaçào por
perdas e danos, podendo ainda a contratada propor que seja rv'sponsahilizada;
C.1) civilmenle, nos termos do Código Civil;
C.2) perante os órgãos incumbidos de fiscalização das atividades contratadas ou do exercício
profissional a elas pertinentes;
C.3) criminalmente, na forma da legislação pertinente.

8. Nenhum pagamento será feito ao executor dos scr\'iços que tenha sido multado, antes que
tal penalidade seja descontado de seus haveres.

9. As sançôe.s serãoaplicadas peloPresidente da PMP, apõ.s garantida préviae ampla defesa ã
contratada, no respectivo processo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, comexceção da declaração
de inidoneidade , cujo prazo de defesa é de 10 (dez) dias da abertura de vista, conforme §3" do
art. 87 da Lei Federal n- 8.666/93.

10. As multas administrativas previstas neste instrumento, não tom caráter compensatório c
assim, o seu pagamento não eximirá a contratada de responsabilidade por perdas e danos
decorrentes das infrações cometidas.

11 Das decisõesde aplicaçãodas penalidades, caberá recurso nos termos d(j inciso XVII do art.
4''da Lei 10.520/02 c/c art. 109 da Lei federa! n'-'8666/93, obsei vado-so.s prazos lixados no primeiro
diploma;

12 Osrecursos devem serdirigidos a maior autoridade da unidade que praticou o alo recorrido.
protocolizados, no.s dias úteis, no horário de expediente normal.

df. in- L •!. ,u.li
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b) Serão conhecidos os recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, corri
ou qualquer outro meio de comunicação, desde que, dentro do prazo previsto
iniciai original seja devidamente protocolizada no órgão competente.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA RiíSCiSÃO

l.A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, conforme disposto nos
artigos 77 a 80 da Lei n" 8.666/93.

2 A rescisão do Contrato poderá ser:
2.1 determinada por ato unilateral e escrito da Administração da l'MP., nos casos enumerados
nos incisos l a Xlí e XVII do artigo 78 da lei mencionada, notificando-se a CO.NTRAT.^DA com a
antecedência mínima do 30 (trinta) dias;

2.2 amigável, por acordo onlre as partos, reduzido a termo no Processo da Licitação, desde qiio
haja conveniência para a Administração da CONTRATANCE;
judicial, nos termos da legislação.

3.A rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

4.0s casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo,

assegurado o contraditório e a ampla defesa.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DA FORCA MAIOR E DO CASO FORTUITO

l.As obrigações do presente Contrato suspender-se-ão sempre que ocorrerem circunstâncias
alheias à vontade, controle e ação das parles, causadas por motivo de força maior ou caso
fortuito, na forma do Código Civil, desde que sua ocorrência seja alegada e comprovada no
prazo de 48 (quarenta e oito) horas.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA-DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL À EXECUCÁQ DO
CONTRATO

l.A execução do Contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-âo pela Lei n"8.666/93
e pelos preceitos de direito público, aplicando-se-lhes, .supletivamente, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, as normas do Conselho
Pertinente e ainda as regras da Lei n® 8.078 de 1990, bem como as demais leis específicas de
acordo com os serviços.

CLÁUSULA VIGÉSIMA DA PUBLICAÇÃO

1. o presente contrato será publicado sob foraia de extrato no Diário Oficial da
até o quinto dia útil do mês subsequente da assinatura deste termo

contratual. 5
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CLAUSULA VIGÉSIMA Pl-ÜMbilRA- i:)C) FORO

Hubiic?

1. É competente o foro da cidade de Pitacuruca-Plaui com renúncia expressa de qualquer
outro por mais privilegiado que seja, para dirimir todas as questões relativas ou resultantes
do presente contrato.
Assim, por estarem justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento em 112
(DUAS) vias, de igual teor e forma, para um único efeito, na presença das testemunhas
abaixo.

Piracuruca-PI de

Empresa CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

CPF:

2

CPF:

de 2021.

CONTRATANTE
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ANEXO IV

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

CNPJ n". por

intermédio do seu representante legal abaixo assinado, para fins de participação no

PREGÃO ELETRÔNICO N- 00/2021 - AL, em cumprimento do previsto no inciso VII do

artigo 4.® da Lei n.® 10.520, de 17/07/2002, publicada no DOU de 18/07/2002, DECLARA, sob as

penalidades da lei, expressamente que cumpre plenamente os requisitos de habilitação

exigidos para participação no Pregão supra citado.

de

nome por extenso e assinatura do representante legal

RG/CPF

Papel timbrado da empresa que a identifique

r riKNd: Um! l'iilt' !')•> * .iiJTtí VilvHiTCii Ifuti LlilM f,'\

de 2021.
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ANEXO V

DECLARACAO DF INEXISTÊNCIA DE IMPEDIMENTO LEGAL PARA LIOTAH E

CONTRATAR

^ CNPJ n" declara, sob as penas da lei.

para o fim de participar na licitaçlo sob a modalidade PREGÃO ELETRÔNICO N" 00/2021 ^

AL,que inexislem impedimentos legais para lidtare contratar com a Administração Pública.

Piracuruca-PI,_ .de_ de_

representante legal

Papel timbrado da empresa que a identifique

"ü- I t m l'ni> I' !• I •. :i Iii- ;ii.
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AMEXO VI

MODELO PROPOSTO: DECLARAÇÃO CUMPRIMENTO ART. 37. XXXni DA Cf.

^ CNPJ por seu

representante,

RG n" , interessada em participar do

PREGÃO ELETRÔNICO N' 00/2021 - AL, declaro, sob as penasda lei, que, nos termos do

parágrafo 6" do artigo 27 da Lei no 6.544, de 22 de novembro de 1989, encontra-se em

situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do

disposto no inciso XXXIIIdo artigo 7o da Constituição Federal.

Piracuruca-PÍ,_ de de_

representante legal
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